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Volume I – Síntese da Análise e Diagnóstico da 
Situação Actual 

1. Introdução 

A região ocupada em Portugal pela bacia hidrográfica do rio Guadiana é, em termos 

nacionais, a região que apresenta um PIB mais baixo e maior índice de desertificação social, 

envelhecimento acentuado da população, onde a agricultura extensiva tem grande peso, a par 

dum sector de serviços disseminado no pequeno comércio e duma indústria de reduzida 

expressão. 

Com este estado de desenvolvimento económico, a procura de água tem sido reduzida e as 

disponibilidades brutas de água são em média suficientes para a satisfação das necessidades 

actuais. No entanto, em anos de seca, que ocorrem com alguma frequência, as infra-estruturas de 

armazenamento não têm capacidade suficiente para compensar uma irregular distribuição 

temporal e espacial dos recursos hídricos. 

A reduzida capacidade de armazenamento disponível (quer superficial quer subterrânea) é 

incapaz de modular as variações naturais dos escoamentos mediante acumulação nos anos 

húmidos para utilização nos anos secos. Esta deficiência é agravada pelo facto de alguns dos 

principais centros de consumo (nomeadamente os principais aglomerados populacionais) se 

localizarem bastante a montante, dominando pequenas sub-bacias com reduzidos recursos 

próprios. Os usos de água em Espanha, que cresceram de forma muito significativa na últimas 

três décadas, são sem dúvida responsáveis por uma acentuada redução dos recursos disponíveis 

no próprio Guadiana e no Chança, em particular nos anos secos, embora não possam ser 

responsabilizados pela situação de carência cíclica que se vive na bacia nacional, visto nenhum 

destes cursos de água ser utilizado actualmente de forma significativa. A situação alterar-se-á em 

breve, com a conclusão da barragem de Alqueva, que permitirá regularizar o rio Guadiana, 

disponibilizando um volume regularizado importante para uso na própria bacia e nas bacias 

vizinhas (Sado e Algarve). 
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Em termos de qualidade da água a situação é bastante mais preocupante, nomeadamente no 

que se refere às águas superficiais, abrangendo quer a água proveniente de Espanha, quer a parte 

setentrional da bacia nacional, o que é comprovado pela deficiente qualidade da água das 

albufeiras nacionais (Caia, Vigia, Monte Novo, Lucefecit), mesmo face à reduzida ocupação das 

suas bacias. Este facto condiciona fortemente a utilização da água, em particular o abastecimento 

doméstico, bem como o seu valor ambiental para suporte dos ecossistemas aquáticos, o recreio e 

a pesca.  

Neste contexto, deverá ser reforçada a rede de medição da qualidade da água, por forma a 

estimar a sua evolução face a diversos cenários de intervenção nas linhas de água e da evolução 

das fontes de poluição, bem como, proceder à definição de medidas e das tecnologias de 

produção e de rega que permitam minimizar a poluição difusa.  Assim, deverão ser definidos 

padrões de qualidade da água em função das utilizações previsíveis e da necessidade de 

preservação dos ecossistemas fluviais, bem como a monitorização da qualidade da água nos 

meios hídricos mais importantes. 

Os sistemas de abastecimento de água doméstica cobrem a maior parte da população, 

apresentando no entanto algumas situações de deficiência em termos de origens (quantidade e 

qualidade), agravadas em ano de seca, embora se disponha já de projectos e estudos para a 

respectiva solução através de medidas estruturais adequadas, como é o caso de abastecimento 

aos municípios de Mértola e Serpa a partir da barragem do Enxoé. 

Quanto ao abastecimento de rega, a aguardada conclusão do empreendimento do Alqueva irá 

garantir os volumes de água necessários para satisfazer as necessidades previstas de uma grande 

extensão de novos regadios. É no entanto de referir que 2/3 da área actual regada (cerca de 

20 000 ha) depende e continuará a depender quer de captações subterrâneas quer das numerosas 

pequenas a médias barragens que têm vindo a ser construídas nas duas últimas décadas e cujo 

número é superior a dois milhares, mantendo a actual susceptibilidade a períodos de seca mais 

prolongados. 

O património natural, mais directamente relacionado com o domínio hídrico, constituído 

pelos ecossistemas aquáticos e galerias ripícolas, reflecte claramente as consequências das outras 
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utilizações. Deste modo, verifica-se na parte norte e centro da bacia portuguesa, onde as pressões 

são maiores, uma rarefacção das espécies faunísticas e a desestruturação da vegetação ripária; a 

sul da bacia, nos concelhos de Serpa, Mértola e no Algarve, face à desertificação humana, os 

impactes directos são muito reduzidos, apresentando os meios aquático e ribeirinho uma 

qualidade ambiental apreciável, mas os impactes indirectos ligados ao coberto vegetal e aos 

solos dessa parte da bacia, resultantes da destruição do coberto natural para cultura de cereais, 

são ainda importantes pelas escorrências e erosões elevadas que geram. 

A erosão afecta igualmente áreas significativas da zona em estudo, essencialmente na zona de 

transição do Alentejo para o Algarve e na Serra Algarvia, a necessitarem de intervenção, de 

modo a reduzir a “perda/degradação” dos solos agrícolas. Esta situação conjugada com os longos 

períodos de seca, tem levado a um aumento da desertificação humana da região, tendência que 

convém alterar. 

Neste contexto, os objectivos específicos de planeamento dos recursos hídricos da bacia do 

Guadiana, passam pela análise e diagnóstico dos seguintes aspectos particulares: 

• recursos hídricos superficiais e subterrâneos, com destaque para a influência da barragem 

de Alqueva, para a redução dos caudais entrados na fronteira e para a qualidade dos meios 

hídricos; 

• ocupação do solo e ordenamento do território, com realce para a agricultura de regadio e 

para os planos sectoriais existentes; 

• usos e utilizações de água e aspectos principais condicionantes existentes e medidas a 

tomar para a plena satisfação da procura de água; 

• situações hidrológicas extremas, com destaque para as cheias e as secas e medidas a tomar; 

• estado de conservação da Natureza e as medidas de intervenção a efectuar para a sua 

protecção; 

• análise detalhada dos projectos de dimensão nacional existentes na bacia e sua influência 

nos recursos hídricos, com destaque para o Empreendimento de Alqueva e para o 



PBH do Rio Guadiana 

Volume I - Síntese da Análise e Diagnóstico da Situação Actual (Rev. 1 –  04-01-2005) 

 

 

4 / 140 

  

Abastecimento de Água ao Sotavento Algarvio; para a exploração de Mármores na região 

Estremoz - Borba e para o Complexo Mineiro de Neves-Corvo; 

• análise do quadro normativo e institucional e das medidas a tomar para coordenar e 

agilizar os procedimentos e actividades envolvendo a gestão dos recursos hídricos da 

região. 

Atendendo aos aspectos fundamentais enunciados, o planeamento dos recursos hídricos 

baseia-se na análise dos seguintes subsistemas e das respectivas interligações, que se podem 

considerar parte do sistema de recursos hídricos: 

• subsistema hidrológico; 

• subsistema infra-estruturas; 

• subsistema ambiental; 

• subsistema socio-económico; 

• subsistema normativo; 

• subsistema institucional; 

• subsistema económico, financeiro e fiscal. 

No subsistema hidrológico são analisadas a distribuição espacial e temporal das várias 

componentes do ciclo hidrológico, nos aspectos de quantidade e de qualidade, incluindo a 

reconstituição das condições naturais ou prístinas e a análise das modificações da distribuição 

natural dos recursos hídricos provocadas directa ou indirectamente pelas actividades humanas 

(captações de água, rejeições de águas residuais, armazenamento de água em albufeiras, 

transferências de água dentro de uma mesma bacia hidrográfica ou entre bacias hidrográficas, 

intervenções na rede hidrográfica e ocupação do solo das bacias hidrográficas). Atendendo a que 

as principais bacias hidrográficas de Portugal Continental, que ocupam a maior parte do 

território nacional (cerca de 64%) são partilhadas com Espanha, como foi referido, é necessário 

para estas bacias hidrográficas estender a análise à parte incluída em território de Espanha. A 

análise do subsistema hidrológico inclui, ainda, a análise da ocorrência de fenómenos extremos, 

designadamente cheias e secas. 
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No subsistema das infra-estruturas são analisadas as infra-estruturas de armazenamento, 

captação, transporte, distribuição e tratamento de água, drenagem, tratamento de águas residuais 

e controlo e protecção contra cheias, e em particular, quando aplicáveis, finalidades, volumes de 

armazenamento, regras de operação, caudais, níveis de qualidade da água e locais de captação e 

de restituição de água, bem como os riscos de rotura ou de funcionamento deficiente. A análise 

do subsistema das infra-estruturas hidráulicas é essencial para a caracterização do regime 

hidrológico modificado, cuja análise é feita no âmbito do subsistema hidrológico. 

No subsistema ambiental serão analisados os factores naturais e os resultantes directa ou 

indirectamente das actividades humanas que condicionam a qualidade da água dos meios 

hídricos, bem como os factores ambientais, em particular os ecossistemas, que dependem, directa 

ou indirectamente, da distribuição dos recursos hídricos e da qualidade da água. Esta análise 

inclui a avaliação da importância dos factores ambientais e dos ecossistemas no quadro mais 

geral da conservação da natureza e dos recursos naturais, incluindo os valores patrimoniais 

naturais e construídos e os valores paisagísticos relevantes, possibilitando a avaliação do seu 

estado de conservação e apontar eventuais medidas de recuperação. No caso dos estuários e das 

lagunas costeiras, porque estes sistemas têm uma dinâmica de evolução significativa à escala 

humana, a reconstituição das condições naturais ou prístinas, essencial para avaliar o seu estado 

de conservação, deverá ter em conta essa mesma evolução. 

No subsistema socio-económico é feita a caracterização socio-demográfica e profissional dos 

utilizadores e consumidores de água, a caracterização das práticas e dos perfis de consumo e a 

análise da evolução histórica e prospectiva das utilizações pelos diferentes sectores de 

actividades sócio-económicas que condicionam os níveis de vida das populações e garantem a 

sustentabilidade daqueles sectores de actividades, incluindo a distribuição dos volumes de água 

captados, os volumes de águas residuais, as exigências de qualidade da água para as diferentes 

utilizações e a qualidade das águas residuais. A análise prospectiva terá de ser baseada em 

cenários de desenvolvimento socio-económico, à escala nacional e a escalas regionais, no âmbito 

de cada bacia hidrográfica, tendo em conta os horizontes de planeamento requeridos pelo 

planeamento dos recursos hídricos (dez e vinte anos). Serão ainda caracterizados os grupos 

sociais expostos a riscos potenciais, tais como cheias, secas e poluição acidental. 
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se a sua presença apenas na foz do Guadiana e na parte terminal de alguns cursos de água (rios 

Xévora, Caia e ribeiras da Foupana, Odeleite e Beliche). 

O encaixe dos vales situa-se maioritariamente entre os 50-100 m, mas em alguns troços o 

mesmo pode ser superior aos 100 m. O vale do rio Guadiana apresenta-se geralmente encaixado 

entre os 50-100 m, sendo de destacar os troços onde o encaixe é superior aos 100 m, 

nomeadamente, ao atravessar a Serra de Portel e no troço compreendido entre Serpa e Mértola, 

no lugar de Pulo do Lobo, onde existem pequenos rápidos/quedas de água. Na Figura I-5 

apresentam-se os principais cursos de água da bacia nacional.  
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3. Síntese da Análise 

3.1 Subsistema hidrológico 

A água é indispensável ao desenvolvimento e bem-estar de qualquer região, podendo em 

muitos casos revelar-se um factor condicionante desse mesmo desenvolvimento. À medida que 

as necessidades de água aumentam, cresce a competição entre os diferentes utilizadores e 

tornam-se mais gravosos os problemas sociais, económicos e ambientais resultantes do excesso 

ou da falta de água, ou ainda da sua má qualidade. 

Nestas condições, revela-se indispensável um conhecimento tão rigoroso quanto possível dos 

recursos hídricos disponíveis, em termos quantitativos e qualitativos, como base indispensável a 

um Planeamento realista e coerente que possibilite um desenvolvimento sustentado e 

harmonioso, tendo em conta as incidências sócio-económicas e ambientais. 

3.1.1 Recursos de superfície 

Os recursos hídricos de superfície da bacia do Guadiana podem agrupar-se em duas origens 

distintas:  

• Recursos hídricos gerados na bacia nacional; 

• Recursos hídricos provenientes de Espanha. 

Recursos naturais gerados na Bacia nacional 

Os dados disponíveis na bacia da Guadiana são em reduzida quantidade e com uma 

distribuição espacial muito desigual, tornando pouco interessante a sua utilização directa para 

caracterização dos escoamentos na bacia.  

Com efeito, das estações hidrométricas existentes na bacia, apenas seis serão utilizáveis 

directamente na estimativa de escoamentos e das suas características de distribuição, dado que 

um número significativo das estações hidrométricas com registos longos (nomeadamente todas 

as estações no rio Guadiana e a estação do Ardila) apresentam boa parte das suas bacias em 
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Espanha; tendo-se verificado nos últimos anos, um acentuado aumento dos consumos neste país, 

resulta daqui uma considerável redução dos escoamentos bem como uma alteração da sua 

distribuição em termos inter e intra-anuais, pelo que se torna necessário recorrer a uma 

reconstituição dos escoamentos de modo a estimar as suas características médias.  

Das restantes estações, drenando bacias contidas integralmente em território nacional (e nas 

quais os consumos a montante são relativamente modestos), apenas 6 dispõem de registos 

contínuos com mais de 15 anos de extensão, estando concentradas na zona centro e sul da bacia. 

Nestas condições, dada a escassez de dados e a sua má distribuição espacial, optou-se por não 

apresentar uma análise das características dos escoamentos a partir dos dados brutos disponíveis 

mas, antes, utilizá-los essencialmente para calibração de um modelo precipitação-escoamento 

aplicável à totalidade da bacia nacional, procedendo-se à análise dos escoamentos com base nos 

resultados obtidos com a aplicação do modelo. 

A metodologia utilizada no desenvolvimento do modelo precipitação-escoamento baseou-se 

essencialmente na divisão da bacia em vários milhares de pequenos elementos de área, no seu 

tratamento individualizado em termos topográficos, geológicos e climatológicos, na estimativa 

dos escoamentos gerados em cada elemento de área e, finalmente, na integração dos resultados 

obtidos em sub-bacias definidas pelo utilizador. 

Para a calibração do modelo recorreu-se aos registos de escoamentos disponíveis em estações 

hidrométricas existentes na bacia. Uma vez calibrado, o modelo foi utilizado para estimar os 

escoamentos em diferentes secções da bacia. Visto que o modelo permite estimar os 

escoamentos (bem como quaisquer outros parâmetros climáticos) em qualquer ponto da bacia, o 

volume de resultados a apresentar poderá ser tão elevado quanto se queira. Deste modo, optou-se 

por apresentar apenas alguns dos resultados principais, fornecendo simultaneamente sob a forma 

de CD-ROM, junto com o Anexo 3, o conjunto de programas desenvolvido, bem como a base de 

dados por ele utilizada. Os programas poderão então ser utilizados por qualquer entidade 

interessada na estimativa dos parâmetros de interesse. 

Na tabela seguinte apresentam-se as características dos escoamentos médios anuais deduzidos 

a partir dos dados de base e estimados pelo modelo. 
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ESCOAMENTOS OBSERVADOS E ESTIMADOS NAS ESTAÇÕES HIDROMÉTRICAS NACIONAIS 

 Dados de base Estimados pelo modelo 

Estação Hidrométrica Esc anual 

(mm) 

Cv Esc anual 

(mm) 

Cv 

Amieira (24L01) 141 .90 139 0.87 
Albernoa (26J01) 132 .90 123 0.80 
Mte Ponte (27J01) 137 .85 145 0.72 
Vascâo (28L02) 246 .70 246 0.64 
Mte Fortes (29L01) 320 .70 315 0.65 
Vendinha (23K01) 135 .90 149 0.73 
Limas (27L04) 122 .90 126 0.80 
Odeleite (30M01) 295 .80 295 0.68 

 

Como se pode observar, verifica-se um razoável ajustamento na estimativa dos escoamentos 

médios anuais nas secções disponíveis, bem como um bom resultado em termos de coeficiente 

de variação dos escoamentos anuais, embora com tendência a para uma ligeira subestimação 

deste parâmetro. 

Parte dos problemas de ajustamento poderá ser atribuída a uma definição um pouco 

rudimentar de um parâmetro tão importante como é a capacidade de armazenamento de água no 

solo, efectuada a partir de dados (capacidade utilizável de água no solo), a qual é efectuada de 

forma aproximativa e com uma definição espacial claramente insuficiente. Com um refinamento 

posterior desta cobertura será certamente possível chegar a melhores resultados. 

Por outro lado, e este problema é insolúvel no curto prazo, é inegável que os dados de base 

existentes, além de mal distribuídos, são muitas vezes de qualidade duvidosa. Nestas condições, 

revela-se urgente o replaneamento da rede hidrométrica existente, com o estabelecimento de 

novas estações, implantadas segundo critérios de distribuição (em termos de espaciais, de área e 

de variabilidade topológica) definidos globalmente, dando particular ênfase à qualidade dos 

locais em termos hidráulicos (estabilidade e regularidade da secção) sem dar tanta importância à 

questão das acessibilidades. Com a implantação da nova rede de estações, poderão ser extintas 

algumas da existentes que não apresentam características mínimas de adequação aos fins para 

que foram criadas. É evidente que a simples criação de novas estações não trará nenhum 
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progresso à situação actual se não for acompanhada de uma política coerente de trabalhos de 

calibração e manutenção das estações e equipamentos e de tratamento e publicação dos dados, de 

preferência centralizada e uniformizada em todo o país, de modo a retirar o melhor partido de 

uma infraestrutura sem dúvida dispendiosa, mas essencial à exploração correcta de um recurso 

tão importante como é a água. 

Embora não se possam considerar perfeitos, os resultados obtidos pelo modelo, poderão 

considerar-se globalmente aceitáveis, caracterizando de forma correcta a bacia nacional em 

regime natural.  

Dos resultados obtidos, pode concluir-se que a precipitação média anual ponderada sobre a 

bacia no período de 1941/42 a 1990/91 é de 561 mm (Figura I-6), sendo de 157 mm o 

escoamento médio anual no mesmo período, ou seja, um escoamento de 1820 hm³. 

No CD-ROM distribuído com o Anexo 3, está incluído um programa que permite explorar as 

bases de dados criadas, possibilitando a análise ao longo de toda a bacia não apenas do 

escoamento mas também da evapotranspiração efectiva e da humidade no solo, bem como de 

todos os parâmetros climáticos. A análise pode ser efectuada em termos médios, em anos ou 

meses individuais, em valores extremos, em sequências extremas, etc., possibilitando a 

impressão, em forma numérica ou gráfica, dos resultados da pesquisa. 

Escoamentos naturais provenientes de Espanha 

Para a estimativa dos caudais provenientes de Espanha, recorreu-se aos elementos contidos 

nos Planos Hidrológicos espanhóis, elaborados em 1994 (Guadiana I e II).  

Nestes planos, a bacia espanhola do Guadiana, com um área total de 55 408 km², foi 

subdividida em oito zonas (sete no Guadiana 1, de montante até ao Ardila, e uma no Guadiana II, 

correspondente à bacia do Chança). 

Cada zona foi por sua vez dividida num número variável de sub-bacias, num total de 

aproximadamente 80, para as quais foram estimados, no período de 1947/48 a 1985/86, os 

escoamentos mensais gerados em regime natural. O escoamento em regime natural verificado em 

qualquer secção pode ser calculado mediante a simples adição dos escoamentos gerados nas 

bacias localizadas a montante. 
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Os escoamentos gerados em Espanha entram na bacia nacional em diversas secções, ou 

trechos. Das entradas provenientes de Espanha a mais importante é, claramente, a que se refere à 

secção principal do rio Guadiana, na fronteira do Caia, que drena uma área de território Espanhol 

de 48537 km², ou seja 87% do total. 

A norte desta secção existe uma única entrada a partir de Espanha, correspondente ao rio 

Abrilongo, seguida aliás da única saída de Portugal para Espanha, uma vez que alguns 

quilómetros a jusante o rio Abrilongo volta a entrar em Espanha. 

A sul da entrada do Caia destacam-se as entradas dos rios Olivença, Táliga, Fregamuñoz, 

Alcarrache, Godoliel, Ardila (que faz fronteira num troço significativo), Múrtiga (afluente do 

Ardila já em território nacional) e Chança, que serve de fronteira num trecho relativamente 

extenso. 

Entre as secções de entrada dos rios principais provenientes de Espanha, existem pequenas 

áreas que drenam para território nacional através de um grande número de pequenas linhas de 

água indiferenciadas. 

Na tabela que se apresenta em seguida faz-se um resumo das principais sub-bacias 

Espanholas drenando para Portugal.  
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BACIAS ESPANHOLAS QUE DRENAM PARA PORTUGAL 

Bacia Espanhola Área Código da bacia no Plano 
Hidrológico espanhol 

 km²  

Rio Guadiana – Caia1 48781  
Rio Olivença2 63 6.16 

Entre Olivença e Táliga 235 6.17 
Rio Táliga 190 6.18 

Entre Táliga e Fregamuñoz 93 6.19 
Rio Fregamuñoz 186 6.20 

Entre Fragamuñoz e Alcarrache 75 6.21 
Rio Alcarrache 390 6.22 

Rio Godoliel 396 7.1 
Rio Ardila 1954 7.2 

Rio Múrtiga 732 7.3+(0.88x7.4) 
Ribeira de Murtigão 79 0.10x7.4 

Entre Múrtiga e Chança 16 0.02x7.4 
Rio Chança 1680 8.1+8.2+8.3 

Entre Chança e Foz 400 8.4 
TOTAL 55270  

1 Inclui a bacia 6.15 e parte da 6.16 
2 Parcial, a jusante da barragem de Piedra Aguda 

 

O PBH do Guadiana Espanhol disponibiliza os escoamentos mensais gerados em regime 

natural na totalidade das sub-bacias referidas. No entanto, os dados só estão disponíveis para o 

período 1946/47 a 1984/85. Por este motivo, houve que estender as séries de escoamentos de 

modo a cobrirem o período especificado no PBH nacional, 1941/42 a 1990/91. A extensão foi 

efectuada a partir de correlação com séries de escoamentos gerados na bacia nacional e 

calculados utilizando o modelo descrito no capítulo anterior. As correlações obtidas entre os 

escoamentos gerados nas partes nacional e espanhola da bacia são razoáveis 

Para as bacias espanholas referidas, os escoamentos médios anuais estimados para o período 

1941/1991 são os indicados na tabela seguinte. 
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ESCOAMENTOS EM REGIME NATURAL PROVENIENTES DE ESPANHA 

Bacia Espanhola Escoamento anual (1946/85) Escoamento anual (1941/91) 

 hm³ mm cv hm³ mm cv 

Rio Guadiana – Caia1 4000 82 0.77 3852 79 0.78 
Rio Olivença2 7 111 0.95 7 111 0.95 
Entre Olivença e Táliga 39 166 0.84 38 162 0.85 
Rio Táliga 27 142 0.95 26 137 0.95 
Entre Táliga e Fregamuñoz 6 65 0.84 6 65 0.85 
Rio Fregamuñoz 24 129 0.95 23 124 0.95 
Entre Fragamuñoz e Alcarrache 17 227 0.84 16 213 0.85 
Rio Alcarrache 40 103 0.98 37 95 0.98 
Rio Godoliel 55 139 0.68 57 144 0.71 
Rio Ardila 295 151 0.73 277 142 0.76 
Rio Múrtiga 217 297 0.69 207 283 0.72 
Ribeira de Murtigão 23 298 0.69 22 284 0.72 
Entre Múrtiga e Chança 5 298 0.69 4 284 0.72 
Rio Chança 318 190 0.75 303 180 0.77 
Entre Chança e Foz 25 63 0.35 (?) 24 60 0.41 (?) 

TOTAL 5100 92.2 0.76 4900 88.6 0.77 

1 Inclui a bacia 6.15 e parte da 6.16 
2 Parcial, a jusante da barragem de Piedra Aguda 
 

Pode portanto concluir-se que a bacia espanhola contribui com um escoamento médio de 

4900 hm³/ano, ou seja, uma lâmina de 89 mm, muito inferior à observada na parte nacional da 

bacia que, como já vimos, ronda 157 mm, ou seja 1820 hm³/ano.  

Nestas condições poderá estimar-se que, em regime natural, o escoamento médio na foz será 

da ordem de 6700 hm³. 

Escoamentos na bacia na situação actual e no futuro a médio prazo 

O conhecimento das características do escoamento em regime natural só apresenta interesse, 

como ponto de base para a estimativa dos escoamentos efectivamente observados na situação 

actual e futura, de modo a definir os regimes reais verificados e permitir a estimativa dos 

volumes mobilizáveis a curto e médio prazo pelos aproveitamentos a construir no curso principal 

do Guadiana (Alqueva, Pedrógão). 
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De facto, como é do conhecimento público, os escoamentos provenientes de Espanha têm 

actualmente o seu regime bastante modificado em relação à situação natural (principalmente o 

Guadiana e o Caia), devendo esta situação agravar-se ainda, embora de forma ligeira, num futuro 

a médio prazo. 

As utilizações de água a montante, para além de reduzirem o valor médio dos escoamentos 

aumentam a sua variabilidade, reduzindo proporcionalmente mais os escoamentos observados 

em períodos secos. Este aumento da variabilidade é inevitável, embora os seus efeitos práticos 

possam vir a ser minorados com uma exploração conveniente das albufeiras, de modo a libertar 

para jusante caudais mínimos garantidos que permitam manter no rio a jusante condições 

ecológicas aceitáveis. 

Nestas condições, partindo das estimativas das necessidades de água em Espanha e das 

infraestruturas aí existentes, procedeu-se à simulação da exploração das bacias espanholas, 

recorrendo-se para tal à utilização de um programa de simulação. 

Uma vez que as grandes utilizações de água em Espanha se concentram na bacia a montante 

do Caia e no rio Chança, a análise do efeito dos consumos em Espanha sobre os escoamentos foi 

efectuada para as cinco subzonas seguintes: 

1. Bacia espanhola drenando através da Fronteira do Caia; 

2. Bacia espanhola entre o Caia e Alqueva (Olivença, Táliga, Fragamunõz, Alcarrache); 

3. Bacia espanhola entre Alqueva e o açude de Pedrógão (Ardila e Múrtiga); 

4. Bacia espanhola entre Pedrogão e a foz do Chança (rio Chança); 

5. Bacia espanhola entre a confluência do Chança e a foz; 

 

Como é evidente a bacia 1 é a mais importante, drenando uma área total de 48500 km² e 

dispondo da maior parte da capacidade de armazenamento existente em Espanha (7500 hm³). 

A bacia 2 é relativamente pequena e pouco utilizada, correspondendo a uma série de 

pequenos afluentes que descarregarão directamente na albufeira de Alqueva. A sua área total é 

de 2010 km², e dispõe de uma capacidade de armazenamento muito reduzida, encontrando-se 

portanto as ribeiras muito próximas do seu regime natural. 
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A bacia 3, correspondente à bacia do Ardila espanhol, tem uma área total com 2780 km², 

drenando uma zona relativamente pluviosa e com escoamentos significativos. A capacidade de 

armazenamento nesta bacia é actualmente muito reduzida, pelo que o escoamento à entrada em 

Portugal se encontra relativamente próximo do regime natural.   

A bacia 4 corresponde à totalidade da bacia do Chança espanhol, drenando uma área de 

1680 km², a qual recebe ainda os escoamentos provenientes da bacia nacional do Chança 

(480 km²). O rio Chança dispõe em Espanha de uma capacidade de armazenamento 

extremamente significativa face ao potencial da bacia (1380 hm³), pelo que o seu regime se 

encontra extremamente alterado face ao regime natural, sendo os escoamento praticamente nulos 

em anos secos. 

Finalmente, a bacia 5, com apenas 400 km², drena a margem esquerda do Guadiana entre a 

confluência e a foz. As pequenas ribeiras que a constituem dispõe apenas de pequenas albufeiras 

de interesse local, embora se preveja a construção futura de algumas albufeiras maiores que 

poderão vir a ser utilizadas conjuntamente com o hipotético açude do Guadiana. 

Os escoamentos em regime natural em cada uma destas zonas são os seguintes: 

ESCOAMENTOS EM REGIME NATURAL NA PARTE ESPANHOLA DA BACIA 

Zona 
Área 

 
(km²) 

Escoamento 
médio anual 

(1941/90) 
(hm³) 

Coeficiente de 
variação 

Zona 1 (Montante do Caia) 48500 3850 0.78 
Zona 2 (Entre Caia e Alqueva) 2010 210 0.83 
Zona 3 (Ardila) 2780 510 0.73 
Zona 4 (Chança) 1680 305 0.77 
Zona 5 (jusante) 400 25 0.42 (?) 

Total 55370 4900  

 

A capacidade de armazenamento existente nestas zonas, bem como as necessidades de água 

identificadas na situação actual e no ano 2012 (horizonte de projecto do PBH espanhol) são as 

seguintes: 

CAPACIDADE DE ARMAZENAMENTO DAS ALBUFEIRAS EM ESPANHA NA SITUAÇÃO ACTUAL E EM 2012 
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 Situação actual Situação em 2012 

Zona 
Capacidade  
armazenam. 

Consumos 
efectivos em 

Espanha 

Capacidade  
armazenam. 

Consumos 
efectivos em 

Espanha 
 (hm³) (hm³/ano) (hm³) (hm³/ano) 

Zona 1 (Montante do Caia) 7500 1450 8000 1850 
Zona 2 (Entre Caia e Alqueva) 20 10 20 10 
Zona 3 (Ardila) 35 20 35 20 
Zona 4 (Chança) 350 150 1350 230 
Zona 5 (jusante) 5 4 5 4 

Total 7910 1685 9410 2115 

 

A capacidade de armazenamento existente em Espanha é muito elevada, prevendo-se que 

cresça apenas moderadamente no futuro a médio prazo (essencialmente no Chança, com a 

entrada em serviço da barragem de Andevalo). 

Os consumos efectivos (consumos – retornos) correspondem actualmente a cerca de 35% do 

potencial bruto da bacia espanhola, prevendo-se que cresça até cerca de 43% desse potencial no 

ano 2012. A existência de consumos tão elevados provocará uma significativa redução das 

afluências a Portugal, além de um aumento da irregularidade dos escoamentos. 

Com os dados de base anteriormente indicados e recorrendo-se ao programa de simulação já 

referido, procedeu-se à simulação da exploração mensal das diferentes zonas, de modo a obter os 

escoamentos entrados em Portugal na situação actual e no futuro a médio prazo. Na referida 

simulação considerou-se uma exploração não cooperativa, isto é, Espanha só descarrega para 

Portugal quando não o pode evitar fisicamente. 

Dos resultados obtidos, verifica-se, portanto, que os caudais provenientes de Espanha 

passaram dos 4900 hm³/ano em regime natural para 2680 hm³/ano actualmente (55%), prevendo-

se que em 2012 não excedam 2135 hm³/ano, ou seja 44% do escoamento médio anual em regime 

natural. Estes resultados estão resumidos nas tabelas seguintes. 

Considerando os caudais gerados em Portugal e os provenientes de Espanha, apresenta-se na 

Figura I-7 o escoamento médio anual em diferentes secções da bacia em regime natural e na 

situação actual, evidenciando a distribuição espacial dos escoamentos na bacia. 
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RESULTADOS DA SIMULAÇÃO DA EXPLORAÇÃO DAS BACIAS ESPANHOLAS 

 SITUAÇÃO ACTUAL 

Zona 
Capacidade  
armazenam. 

Consumos 
efectivos em 

Espanha 

Perdas por 
evaporação 

em albufeiras 
espanholas 

Escoamento 
médio anual 

(1941/90) 

Coeficiente 
de variação 

 (hm³) (hm³/ano) (hm³/ano) (hm³)  

Zona 1 (Montante do Caia) 7500 1450 500 1900 1.17 
Zona 2 (Entre Caia e Alqueva) 20 10 4 195 0.87 
Zona 3 (Ardila) 35 20 5 485 0.76 
Zona 4 (Chança) 350 150 25 130 1.40 
Zona 5 (jusante) 5 4 1 20 0.49 (?) 

Total 7910 1685 535 2680  

SITUAÇÃO EM (2012) 

Zona 
Capacidade  
armazenam. 

 

Consumos 
efectivos em 

Espanha 

Perdas por 
evaporação 

em albufeiras 
espanholas 

Escoamento 
médio anual à 

entrada em 
Portugal 
(1941/90) 

Coeficiente 
de variação 

 (hm³) (hm³/ano) (hm³/ano) (hm³)  

Zona 1 (Montante do Caia) 8000 1850 565 1435 1.28 
Zona 2 (Entre Caia e Alqueva) 20 10 4 195 0.87 
Zona 3 (Ardila) 35 20 5 485 0.76 
Zona 4 (Chança) 1350 230 75 0 (-) 
Zona 5 (jusante) 5 4 1 20 0.49 (?) 

Total 9410 2114 650 2135  

3.1.2  Recursos subterrâneos 

Os recursos subterrâneos renováveis disponíveis na bacia são relativamente modestos, 

estimando-se em cerca de 400 hm³/ano, dos quais apenas 80 hm³ em formações aquíferas. 

A avaliação dos recursos hídricos subterrâneos actualmente disponíveis foi efectuada com 

base nas captações inventariadas no Anexo 4, tendo-se estimado, com base nestes valores, o 

volume médio que anualmente é extraído em cada uma das captações a partir da produtividade 

média das formações em que se encontram implantadas.  

O inventário das captações subterrâneas, revelou a existência de 1767 infra-estruturas deste 

tipo na bacia hidrográfica do rio Guadiana. A distribuição destas captações por sector utilizador 
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foi efectuada considerando-se que as captações indicadas pelas câmaras municipais são 

reservadas ao abastecimento público (521 captações) e que as restantes são utilizadas na rega de 

regadios individuais (1246 captações). 

Embora se possa admitir que as captações camarárias identificadas, destinadas ao 

abastecimento público representam de forma razoável as captações efectivamente existentes, 

tem-se consciência que, por diversas razões (captações antigas, captações clandestinas), o 

levantamento das captações privadas é apenas parcial, estando por identificar um número 

significativo de captações. Na ausência de elementos concretos optou-se por considerar, um 

pouco a sentimento, que as captações particulares identificadas representam apenas a 50% das 

efectivamente existentes, com uma distribuição espacial semelhante à das captações cadastradas.  

Conhecendo o tipo de formação geológica em que se localiza cada captação e a produtividade 

que lhe está associada, estimou-se para cada captação a produtividade associada, apresentada na 

tabela seguinte: 

PRODUTIVIDADES DAS FORMAÇÕES GEOLÓGICAS 

 
Formação 

Produtividade 
mediana 

 (l/s) 

Arenosas 4,0 
Calcários 6,0 

Filões 4,0 
Flysch 0,8 

Rochas Ácidas 2,0 
Rochas Básicas 4,0 

Xistos 1,0 

 

Para a estimativa dos volumes anualmente extraídos de cada captação admitiu-se o seguinte: 

Abastecimento público – considerou-se que estas captações estão dimensionadas para 

fornecer o caudal de ponta das redes que servem. Admitindo-se que o caudal de ponta 

corresponde aproximadamente a 1,5 vezes o caudal médio, calculou-se o volume anual 

extraído será equivalente a dois terços do volume potencial, ou seja Vano = 0,021Q, em 

que Vano é o volume anual extraído do furo (hm³) e Q é o caudal do furo (l/s). 
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Rega – nas captações utilizadas para rega considerou-se que estas operavam à capacidade 

durante 120 dias por ano, em períodos de 16 horas diárias. Neste caso, Vano =0,007 Q, em 

que Vano é o volume anual extraído do furo (hm³) e Q é o caudal do furo (l/s). 

Com base nestes elementos foi possível estimar os volumes anuais de água disponíveis para 

consumo. Com base nesta estimativa realizada, pode observar-se que os recursos hídricos 

subterrâneos disponíveis na bacia hidrográfica do rio Guadiana são actualmente da ordem de 59 

hm3/ano. Mais de metade destas disponibilidades localizam-se em apenas 5 concelhos, 

nomeadamente, Elvas (11,4 hm3), Serpa (6,8 hm3), Beja (5,6 hm3), Évora (4.1 hm3) e Mértola 

(3.9 hm3). Nos restantes concelhos as águas subterrâneas disponíveis não excedem os 3 hm3. 

Por sector utilizador, 67 % dos recursos hídricos subterrâneos disponíveis destinam-se à rega 

de regadios individuais e 33 % ao abastecimento público, ou seja, estima-se que estejam a ser 

explorados cerca de 60 hm³/ano, dos quais 20 hm³/ano para  abastecimento e 40 hm³/ano para 

rega. 

A definição do potencial tecnicamente explorável é difícil, uma vez que as condições 

geológicas variam muito de local para local. Considerou-se no entanto razoável admitir como 

limite tecnicamente viável uma situação em que são utilizados 75% dos recursos renováveis com 

origem em formações aquíferas e 10% dos recursos provenientes de outras formações. Nestas 

condições, poderá explorar-se na bacia até 60 hm³/ano nos aquíferos existentes e até 30 hm³/ano 

noutras formações, num total da ordem de 90 hm³/ano.  

Uma vez que actualmente serão extraídos 60 hm³/ano, poderá concluir-se que o potencial de 

expansão da exploração dos recursos subterrâneos é extremamente limitado não excedendo 

30 hm³/ano. O interesse da sua exploração estará portanto restrito ao reforço do abastecimento 

urbano a pequenas localidades isoladas. 

3.1.3 Análise quantitativa - conclusões  

Os recursos hídricos superficiais brutos da bacia nacional do Guadiana (os únicos 

actualmente explorados em Portugal), ascendem a cerca de 1800 hm³/ano, atingindo no entanto 
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4500 hm³/ano se se incluirem os escoamentos provenientes de Espanha (2680 hm³/ano situação 

actual).  

Actualmente, dispõe-se na totalidade da bacia de uma capacidade de regularização da ordem 

de 170 hm³/ano. A entrada em serviço da barragem de Alqueva, presentemente em fase de 

construção, permitirá uma regularização adicional de 1340 hm³, elevando o total regularizado na 

bacia a cerca de 1500 hm³/ano.  

A subsequente entrada ao serviço da barragem de Pedrógão (cuja construção se deverá iniciar 

brevemente), permitirá regularizar 330 hm³/ano adicionais, elevando o total disponível na bacia 

nacional a 1830 hm³/ano. 

Com o continuado aumento dos usos em Espanha, principalmente a montante do Caia, este 

volume decrescerá ligeiramente com o tempo, reduzindo-se de cerca de 150 hm³/ano. 

Esta redução pode no entanto ser compensada com a construção de albufeiras nos principais 

afluentes nacionais e no rio Ardila. Num cenário de desenvolvimento médio destes 

aproveitamentos secundários, incluindo a criação de uma capacidade total de armazenamento de 

1350 hm³, poderão ser mobilizados nestas condições um total de 680 hm³/ano, ou seja mais 

510 hm³ que actualmente. A construção destes aproveitamentos reduzirá a capacidade de 

regularização do sistema Alqueva-Pedrógão em cerca de 260 hm³, pelo que verificará nesta 

situação uma disponibilidade total de 2090 hm³/ano. 

Tendo, assim, por base um cenário razoável de exploração dos recursos hídricos da bacia (sob 

os pontos de vista económico e ambiental), poderá estimar-se a disponibilização potencial de 

quase 2000 hm³/ano, com fornecimento garantido em 85% dos anos (incluindo os recursos 

provenientes de Espanha). 

Os recursos hídricos subterrâneos são bastante mais modestos, da ordem de 400 hm³/ano, dos 

quais apenas 90 hm³/ano serão efectivamente utilizáveis.  

3.1.4 Qualidade da água de origem superficial 

O rio Guadiana e as restantes linhas de água a ele afluentes caracterizam-se por um regime de 

escoamento com forte variação interanual e vincado carácter sazonal, com largos períodos com 
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caudais reduzidos ou mesmo nulos. Assim e embora o rio Guadiana não apresente em ano médio 

um longo período sem caudais, nas linhas de água a ele afluentes existe anualmente um período 

sem escoamento natural, que em média é cerca de 3 meses. 

Estas características dos escoamentos associadas a condições de altas temperaturas e de 

descargas significativas de poluentes deram origem a um sistema com “forte” poluição e sinais 

de eutrofização, onde frequentemente se verificam surtos “graves” e mesmo, localizadamente à 

ocorrência de “blooms” algares e à morte da fauna aquática. 

Este aspecto é particularmente acentuado no final do Verão/início da época das chuvas, cujas 

escorrências com a lixiviação dos terrenos marginais e o arrastamento dos sedimentos 

acumulados, na época seca, no fundo do leito dos afluentes, adicionados ás águas residuais das 

agro-indústrias (adegas, lagares de azeite e fábricas de tomate) então no seu período anual de 

mais intensa laboração, provocam inevitavelmente o rápido aparecimento de quantidades 

apreciáveis de poluentes. 

A análise da qualidade da água foi efectuada nos Anexos Temáticos 6 e 10, relacionando-se a 

qualidade da água com os usos que dela actualmente se praticam. 

O estudo analítico da qualidade da água, baseada essencialmente em parâmetros físico-

químicos, e da sua relação com a poluição que ocorre na bacia do Guadiana é particularmente 

difícil pois esta resulta da conjugação de um conjunto numeroso de factores que se sobrepõem, 

sem existir um que pela sua importância condicione as características do sistema. 

Embora o que atrás se afirmou seja visível nos dados de base, os parâmetros de qualidade de 

água registados em Monte da Vinha ( e consequentemente a poluição que entra pela fronteira do 

Caia) indicam que nesta zona a poluição é essencialmente de origem orgânica, com valores de 

CBO5 e amónia superiores aos das restantes estações a jusante. 

Mesmo em território nacional, nos troços de jusante, embora a importância relativa dos 

parâmetros varie um pouco, nunca são as actividades industriais as responsáveis pelo factor 

dominante em termos de “deterioração” da qualidade da água. 
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Contudo, em todo o Guadiana a temperatura é um parâmetro, que de tão elevado é 

condicionante da classificação da qualidade da água e das evoluções/relações que ocorrem em 

termos de qualidade. 

De facto, os reduzidos caudais disponíveis na rede hidrográfica da bacia do Guadiana durante 

o período estival, associados às temperaturas elevadas que então se fazem sentir, conduzem a 

uma acrescida vulnerabilidade da rede hidrográfica  à poluição. 

Verifica-se igualmente que os valores dos parâmetros físico-químicos caracterizadores da  

qualidade da água no rio Guadiana apresentam grande variabilidade espacial (valores bastantes 

diferentes ao longo da linha de água) e uma distribuição temporal muito irregular. 

A forte variabilidade do estado da qualidade da água deve-se a uma conjunção de vários 

factores, dos quais se destaca, pela sua importância, a elevada irregularidade da distribuição 

temporal dos volumes de água circulantes e das cargas de poluição afluentes. 

No que respeita à evolução da qualidade da água registada na ultima década, de um modo 

sintético pode afirmar-se que: 

• se regista degradação da qualidade da água entre 88/89 e 92/93 em toda a bacia  

• comparando os dois últimos anos hidrológicos analisados verifica-se, 

genericamente, uma pequena melhoria de índices de qualidade nas estações de 

montante (Alentejo), ao invés do que se obtém nas estações de jusante (Algarve). 

• não há uma relação linear entre aumento do escoamento médio anual e melhoria da 

qualidade da água. 

Com efeito, se a escoamentos baixos está associado um menor poder de diluição, períodos de 

hidraulicidade elevada poderão acarretar, ou não (em função do regime de escoamentos dos 

períodos anteriores), grandes afluências de poluentes (por lavagem dos solos e encaminhamento 

para as linhas de água de poluentes, essencialmente, de origem difusa). 

De acordo com a modelação de qualidade de água, para a situação actual do Guadiana, a 

qualidade dos escoamentos que nele circulam é fortemente influenciada pelas características dos 

escoamentos afluentes a Portugal. 
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A qualidade de água avaliada em Monte da Vinha é bastante deficiente. Na estação espanhola 

imediatamente a montante, em Benavides (a mais próxima da entrada em território português) 

registam-se, em geral e comparativamente com os parâmetros observados na RQA do Guadiana, 

os piores valores de qualidade em todos os parâmetros, exceptuando-se o CBO5.  

Caracterização da Situação Actual 

Para a caracterização dos principais problemas da rede hidrográfica do rio Guadiana 

(essencialmente no troço nacional até à confluência do Chança e albufeiras nos seus afluentes) 

foram utilizados unicamente os dados mais recentes, correspondendo ao ano hidrológico de 

1996/97. 

Assim, as estações analisadas foram (ver localização na Figura I-8): 

− No rio Guadiana, Monte da Vinha, Azenha dos Cerieiros e Rocha da Nora 

− No rio Caia, a albufeira do Caia 

− No rio Degebe,  as albufeiras da Vigia e de Monte Novo  

− No rio Ardila, a captação do Ardila 

− Na Ribeira da Cabeça de Aires, a albufeira da Tapada Grande 

− Na Ribeira de Beliche, albufeira de Beliche 

Este universo não esgota as situações existentes no que respeita a pontos de origem de água 

actualmente em actividade, porém segundo a análise feita permite diagnosticar correctamente os 

problemas genéricos que se verificam a nível desta bacia. 

Dado que os corpos de água em apreço são sede de utilizações múltiplas, a análise usou para 

apreciação da qualidade de água os seguintes critérios (com base no Dec. Lei 74/90 e 236/98): 

− Água doce superficial  destinada à produção de água para consumo humano; 

− Água doce para suporte da vida aquícola - águas piscícolas - Ciprinídeos; 

− Água balneares. 

O critério de classificação baseou-se na classificação de todos os parâmetros de acordo com o 

estipulado na legislação, considerando-se como classificação global da água a do parâmetro mais 

desfavorável. Nesta classificação, e atendendo às “condições” da região em que se insere a bacia 
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do rio Guadiana, o parâmetro “temperatura” não foi considerado no processo de aplicação das 

normas. 

Nas Figuras I-8 e I-9 encontram-se as classificações da qualidade de água em função das 

utilizações da água doce superficial  destinada à produção de água para consumo humano e da 

água doce para suporte da vida aquícola - águas piscícolas - Ciprinídeos; 

Na tabela seguinte encontra-se um resumo da classificação da qualidade da água da rede 

hidrográfica do rio Guadiana no ano hidrológico de 1996/97, indicando-se igualmente as 

classificações obtidas, para os anos de 1994/95 e 1995/96. 
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QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS NAS ESTAÇÕES EXISTENTES 

CLASSIFICAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

Água destinada à produção para consumo humano 

Estações 1996/97 1995/96 1994/95 1996 

Monte da Vinha > A3 > A3 > A3 - 
Azenha dos Cerieiros > A3 A2 > A3 - 
Rocha da Nora A3 A3 > A3 A3 
Alb. Caia > A3 A3 > A3 > A3 
Alb. Vigia A2 A2 A3 A3 
Alb. Monte Novo > A3 A3 > A3 A3 
Ardila – captação > A3 A2 > A3 > A3 
Alb. Tapada Grande A3 A3 A3 A2 
Alb. De Beliche     

Água  para suporte da vida aquícola – águas piscícolas (Ciprinídeos) 

 1996/97 1995/96 1994/95 

Monte da Vinha NC NC NC 
Azenha dos Cerieiros NC NC NC 
Rocha da Nora C NC NC 
Alb. Caia C NC NC 
Alb. Vigia NC NC C 
Alb. Monte Novo NC NC C 
Ardila – captação C NC NC 
Alb. Tapada Grande C C C 
Alb. de Beliche C C C 

Água para utilização balnear 

 1996/97 1995/96 1994/95 

Monte da Vinha NC NC NC 
Azenha dos Cerieiros NC NC NC 
Rocha da Nora NC NC NC 
Alb. Caia NC NC NC 
Alb. Vigia NC NC C 
Alb. Monte Novo NC NC C 
Ardila – captação NC NC NC 
Alb. Tapada Grande C C C 
Alb. de Beliche C C C 

 

No quadro seguinte resumem-se as principais observações que decorrem da aplicação destes 

critérios aos dados disponíveis, identificando-se o número de estações que estão dentro de cada 

classe de qualidade, para o caso do critério a) e que estão Conforme ou não conforme os critérios 

b) e c). Esta apreciação é outra forma de analisar a informação contida nas Figuras 

. 
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  Critério a) 
Produção para Abastecimento 

  A1 A2 A3 >A3 

Critério b) 
Ciprin. 

Critério c) 
Balnear 

Conforme 0 1 2 6 4 4 
1994/95 Não conf. - - - - 5 5 

Conforme 0 3 5 1 2 2 
1995/96 Não conf. - - - - 7 7 

Conforme 0 2 2 5 5 2 
1996/97 Não conf. - - - - 4 7 

 

Para o caso do critério a), os parâmetros responsáveis, em geral, pela classificação da água na 

classes mais desfavorável (A3 ou >A3) são essencialmente os indicadores da presença de 

matéria oxidável, carência química (CQO), carência bioquímica (CBO) ou os dois. 

Para o caso do critério b), água para manutenção da vida aquática – ciprinídeos, a não 

conformidade com as normas decorre dos teores excessivos em Sólidos (SST), em Ptotal, e ainda 

da deficiência nas concentrações de oxigénio. 

Para o caso do critérios c), o não cumprimento do critério dos teores de oxigénio dissolvido, 

por vezes por ocorrência de valores de sobre-saturação superiores a 120%, em conjunto com a 

presença de contaminação bacteriológica é o responsável pela classificação das estações em não 

conformes para o uso balnear. 

A evolução da qualidade, tal como apreciada pelos critérios seleccionados, pode também 

sintetizar-se num quadro como segue: 

EVOLUÇÃO DA QUALIDADE DAS ÁGUAS SUPERFICIAIS 

 1994/95 ⇒1995/96 1995/96⇒1996/97 
Critério a) +A2; +A3; ->A3 

 
-A2; -A3; +>A3 

 
Critério b)   
Critério c)  = 

 

Verifica-se, assim, que a conclusão quanto à tendência para melhoria ou agravamento da 

qualidade da água nestes últimos anos é dependente do critério, embora a tendência dominante 

seja de agravamento. 

No que respeita à evolução espacial, para as estações implantadas no rio Guadiana, de um 

modo geral, pode concluir-se que embora se registe uma melhoria da qualidade da água muito 
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ligeira e essencialmente visível em alguns dos últimos anos (de hidraulicidade acima da média), 

nos registos estudados verifica-se: 

• Uma subida da temperatura mínima da água de amostragem; 

• Uma ligeira tendência para a diminuição da CQO em todas as estações; 

• A concentração de nitratos, apesar de apresentar um andamento claramente 

condicionado pela evolução sazonal, regista-se uma ténue tendência para o aumento 

deste parâmetro para jusante. 

Nas albufeiras e locais de tomada de água não se identificam tendências evolutivas nítidas nos 

principais indicadores de qualidade, sendo apenas de realçar uma melhoria da variável  CQO, a 

partir de 90/91 ou 92/93. 

Nas albufeiras mais recentes (por exemplo as albufeiras de Beliche e Odeleite) verifica-se que 

os indicadores de qualidade têm vindo a piorar. 

No que respeita à evolução espacial, no Guadiana, verifica-se que a concentração ao longo do 

rio, para os parâmetros CBO5, CQO, OD, nitratos e da poluição de origem urbana diminui. 

Para os restantes parâmetros da qualidade da água não se pode inferir que haja, em todas as 

situações, uma melhoria progressiva para jusante. 

No que respeita à evolução espacial, nos afluentes do Guadiana, verifica-se que: 

• no que respeita a teores de nitratos, azoto amoniacal e coliformes fecais há valores 

mais elevados nas estações da margem direita e a montante comparativamente com 

as implantadas na margem esquerda e a jusante; 

• a poluição em carga orgânica é também superior nas estações de montante, margem 

direita, alargando-se também à captação do Ardila. Assim, os melhores valores 

registam-se na Tapada Grande e no Beliche; 

• para os restantes parâmetros analisados não se detectam tendências de 

comportamentos distintos em termos espaciais; 
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• em relação a valores médios anuais de cargas orgânicas, os melhores valores 

registam-se nas albufeiras da Tapada Grande e Beliche. 

• verificam-se maiores índices de poluição em termos de nitratos, azoto amoniacal e 

coliformes fecais na zona de montante (rio Caia, Lucefecit e Degebe). 

No que respeita à situação de eutrofização, os troços do rio Guadiana encontram-se em geral 

numa situação Meso/Eutrofico. Os seus troços mais afectados pelos problemas de eutrofização 

são a zona da confluência da ribeira do Caia com o rio Guadiana e a zona do “rolhão” junto a 

Mértola. 

O troço intermédio, bastante extenso, caracteriza-se pela existência de açudes/rápidos onde a 

elevada velocidade do escoamento e as temperaturas mais baixas, promovem, respectivamente, 

um maior rearejamento e o aumento da solubilidade do oxigénio, favorecendo os processos de 

autodepuração do rio. 

As albufeiras, em geral, encontram-se num estado Mesotrófico ou Meso/Eutrófico, sendo as 

piores as do Caia, Lucefecit e Vigia e as melhores as de Beliche e Odeleite, as quais ainda se 

encontram numa situação de Oligotrófico. 

A apreciação da situação actual da qualidade nos últimos anos mostra, se exceptuarmos a 

utilização da água para rega, a quase geral inadequação da qualidade da água presente na bacia 

hidrográfica aos diversos usos actuais ou pretendidos. A excepção a esta situação corresponde à 

zona jusante e margem direita do Guadiana (barragem de Beliche ), em que a qualidade da água 

esta, em geral, adaptada ao pretendido. 

Uma análise mais detalhada, sugere as considerações que se apresentam nos parágrafos 

seguintes: 

 

 

a) Água Destinada à Produção para Consumo Humano 
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Das nove estações seleccionadas para a presente análise, sete são actualmente captações, 

sendo o tratamento praticado em todas adequado a águas da classe A2, exceptuando o da 

albufeira de Monte Novo e Beliche (tratamento tipo A3) tal como se verifica na tabela seguinte: 

QUALIDADE DA ÁGUA SUPERFICIAL NOS PONTOS DE CAPTAÇÃO 

Captação Adequada ? 
 

Classe (96/97) Tipo de 
tratamento Sim Não 

Rocha da Nora A3 A2  X 
Alb. Caia > A3 A2  X 
Alb. Vigia A2 A2 X  
Alb. Monte Novo > A3 A3  X 
Ardila – captação > A3 A2  X 
Alb. Tapada Grande A3 A2  X 
Alb. de Beliche A2 A3 X  

 

Assim, apenas nas captações das Albufeiras da Vigia e de Beliche está presente água de 

classe de qualidade compatível com o tipo de tratamento efectuado. 

Há, pois, de uma forma quase generalizada uma inadequação do grau de tratamento às 

efectivas necessidades, e, como tal, a presença de um problema actual ou potencial que pode 

conduzir à distribuição, às populações servidas, de água para consumo sem a qualidade 

adequada. 

b) Água para Suporte da Vida Aquícola – Águas Piscícolas (Águas de Ciprinídeos) 

O Guadiana e as albufeiras em estudo são habitat de populações piscícolas/ ciprinídeos, 

requerendo qualidade de água conforme às normas legais respectivas, ocorrendo conflito de 

utilização em cerca de 50% da área em análise, ou seja, não conformidade em todo o rio 

Guadiana até às proximidades de Pulo do Lobo e nas albufeiras de Monte Novo e Vigia embora 

conforme nas albufeiras do Caia, do Beliche e da Tapada Grande, nas proximidades da captação 

do Ardila e na zona de Mértola. 

 

c) Água para Utilização Balnear 
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Apenas as albufeiras da Tapada Grande e de Beliche apresentam qualidade de água adequada 

ao uso balnear. 

Face à actual situação de “poluição” quase generalizada das massas de água da bacia do 

Guadiana, quando apreciada face aos critérios anteriormente enunciados, pode afirmar-se que 

esta é, de uma forma quase global, de qualidade inadequada aos usos mais comuns, actuais ou 

pretendidos. 

A classificação em qualidade não conforme decorre, na maior parte dos casos, da presença de 

elevadas carências de oxigénio (CBO ou CQO), indicadoras da presença ou de matéria orgânica 

ou de outras substâncias oxidáveis (por exemplo algas de pequena dimensão). Os restantes 

elementos poluentes ( Fe, Mn, Cu,…), embora presentes, não são condicionantes da utilização da 

água. 

Está-se ainda perante uma situação que sugere a presença de uma relativa eutrofia do sistema. 

A situação nas albufeiras, com excepção das de jusante/margem direita1, é também 

preocupante pelo facto de estas já apresentarem uma relativamente má qualidade de água, terem 

tempos de retenção elevados e a temperatura da água ser relativamente alta, o que, acrescido da 

geralmente elevada relação entre a área superficial do espelho de água com a profundidade, as 

torna particularmente vulneráveis aos fenómenos indesejáveis associados ao processo de 

eutrofização. 

Este fenómeno é tanto mais preocupante quanto maior for a relação entre as cargas de origem 

difusa e pontual, pelo facto de as primeiras serem de muito maior dificuldade de redução. 

3.1.5 Qualidade da água subterrânea 

Em termos gerais verifica-se que a qualidade da água subterrânea da bacia para consumo 

humano é muito deficiente, sobretudo na metade sul. Os parâmetros em relação aos quais se 

verifica maior frequência de violações dos VMA, relativamente à qualidade da água para 

consumo humano, são o magnésio, sódio e nitrato.  

                                                 
1 Porém, neste caso as albufeiras são relativamente recentes e a situação parece que tem vindo a piorar 
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No que respeita ao magnésio e aos nitratos do conjunto de aquíferos analisado, apenas o 

Sistema Aquífero de Elvas Vila Boim e o Sistema Aquífero de Monte Gordo não revelaram 

violações ao VMA, respectivamente em relação ao magnésio e ao nitrato. Quanto ao sódio, as 

violações a este parâmetro fazem-se sobretudo na parte sul da bacia, nomeadamente nos 

aquíferos de Monte Gordo e S. Bartolomeu e nos xistos.  

Em grande parte dos parâmetros, os respectivos VMR são ultrapassados em mais de 50% dos 

casos, devido em parte a processos naturais, relacionados com interacção água/rocha e com 

lexiviação de sais inclusos nos sedimentos. As práticas agrícolas  são responsáveis pelo aumento 

da concentração de nitratos, sulfatos e outros iões, devido à utilização de fertilizantes e ao 

regadio, o qual provoca um aumento generalizado dos sais devido à sua reciclagem ao nível do 

solo. Os processos de interacção água/rocha são responsáveis por durezas elevadas nos aquíferos 

carbonatados e em rochas básicas. 

No que respeita à aptidão das águas para produção para consumo humano, as águas são 

condicionadas sobretudo pelas elevadas concentrações em nitratos, sulfatos, cloretos e pelas 

elevadas condutividades eléctricas. 

Com base nos elementos analisados e de uma forma expedita, as águas dos aquíferos 

considerados podem classificar-se da seguinte forma: 

QUALIDADE DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

 Qualidade da água subterrânea 

Estremoz - Cano Deficiente 
Moura - Ficalho Deficiente 
Monte Gordo Deficiente 
S. Bartolomeu Má 
Elvas – Vila Boim Deficiente 
G. Beja Má 
Xistos Deficiente 
R. Básicas Má 
R. Ácidas Deficiente 
Flysch Deficiente 

 

Chama-se, todavia, a atenção que esta classificação não poderá ser encarada de forma rígida 

para todo o aquífero, visto que os parâmetros analisados apresentam grandes dispersões dos seus 
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valores espacialmente. Este facto deve-se à grande heterogeneidade espacial dos fontes 

poluidoras e às diferenças de condições dos sistemas, litológicas, estruturais, entre outras. Como 

foi já referido, à luz dos valores obtidos na análise estatística efectuada, a água de alguns dos 

sistemas foi considerada no seu conjunto deficiente. Todavia, e porque o tratamento foi 

efectuado a um “sistema espacial” e não a cada ponto de água isoladamente, poderão ocorrer 

para os diferentes aquíferos zonas onde a água é de boa qualidade.  

Relativamente à qualidade da água para rega, a maioria das águas analisadas apresentam taxas 

de adsorção de sódio baixas, situando-se na classe S1 da classificação do USSLS (U.S Salinity 

Laboratort Staff), pelo que oferecem um baixo perigo de alcalinização do solo. No entanto, em 

relação à condutividade, a grande maioria integra-se nas classes C2 e C3 representando assim um 

perigo de salinização do solo médio a alto. 

3.1.6 Análise de situações extremas 

Secas 

A seca pode ser genericamente definida como a “ocorrência de um défice significativo nas 

disponibilidades de água durante um período de tempo suficientemente longo e abrangendo uma 

área suficientemente extensa”. 

A região onde se insere a bacia do Guadiana é uma das regiões de Portugal em que as secas 

ocorrem com maior gravidade, sendo responsáveis por largos prejuízos. Daí a importância 

fundamental da caracterização e previsão das secas, tanto a curto prazo como a longo prazo. A 

caracterização a curto prazo, permite gerir as disponibilidades hídricas para satisfazer parte das 

necessidades de água com o menor prejuízo económico e social. A longo prazo, permite 

dimensionar as infra-estruturas de armazenamento necessárias à satisfação das necessidades com 

o nível de garantia definido.  

No âmbito do presente trabalho procedeu-se à caracterização da distribuição espacial e 

temporal das secas na parte portuguesa da bacia hidrográfica do rio Guadiana, utilizando os 

dados da precipitação anual para o período de 1931/32 a 1996/97 tratados no âmbito da 

Caracterização Climática.  
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Uma das metodologias utilizadas, descrita em detalhe no Anexo 11, Parte 1, baseou-se no 

impacte das secas na produtividade agrícola da bacia, possibilitando a classificação da 

intensidade das secas em função da quebra de produção de culturas de sequeiro. De facto, face às 

grandes necessidades de água da agricultura relativamente aos outros utilizadores, pode 

considerar-se que a sua satisfação ou não num dado ano é um indicador fiável da ocorrência ou 

não de uma seca.  

Uma vez que actualmente a capacidade de  armazenamento na bacia é reduzida, pode admitir-

se que os recursos utilizáveis na agricultura são essencialmente a água do solo. Deste modo, com 

base no modelo de balanço hídrico desenvolvido no âmbito do Anexo Temático 3, analisou-se 

para o trigo de sequeiro no período de referência de 1941 a 1991, a baixa de rendimento 

verificada quando não são satisfeitas as necessidades de água das culturas. A diminuição relativa 

de rendimento dará indicação dos anos de seca e dos locais mais atingidos pela seca. 

Adicionalmente, obtém-se também um zonamento sumário das zonas da bacia com maior e 

menor potencial para a produção de culturas de sequeiro.  

A par com a caracterização das secas, procedeu-se a uma análise da existência ou não de 

tendência climática na região. Essa análise teve por base a série de precipitações anuais 

ponderadas na bacia no período de 1931/32 a 1996/97 e consistiu numa análise estatística, 

recorrendo a testes de tendência e à análise dos coeficientes de autocorrelação de várias ordens 

das séries referidas. Além desta abordagem, para dois postos pluviométricos localizados próximo 

dos limites da bacia do Guadiana, para os quais foi possível obter através do SNIRH as 

precipitações diárias no período de 1931/32 a 1995/96, efectuou-se uma análise de frequência 

dos acontecimentos pluviosos intensos. 

 

Seca Agrícola (Sequeiro) 

Sendo as necessidades de água para a agricultura na bacia as mais significativas e podendo 

considerar-se que actualmente a produção agrícola se faz fundamentalmente em regime de 

sequeiro, fomos tentados a quantificar o efeito da carência das chuvas na quebra de rendimento 

de uma cultura de sequeiro típica da bacia, e deste modo avaliar prejuízos causados pelas secas e 
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frequência e distribuição de zonas de risco de seca na bacia. A cultura seleccionada foi o trigo de 

sequeiro, cujas necessidades em água não diferem significativamente da cultura do prado de 

sequeiro.  

O modelo utilizado na simulação da produtividade das culturas em regime de sequeiro 

resultou de uma adaptação do modelo desenvolvido para estimativa dos recursos hídricos 

superficiais, dispondo-se para cada um destes elementos de área em que a bacia foi subdividida, 

de séries estimadas de valores mensais da precipitação e da evapotranspiração de referência 

(calculada pelo método de Penman-Monteith), para o período de 50 anos compreendido entre os 

anos hidrológicos de 1941/42 e 1990/91. 

Com estes valores de precipitação e evapotranspiração de referência, é possível proceder a um 

balanço hídrico do solo, tendo em conta a existência de um qualquer tipo de cultura, desde que 

sejam conhecidas as características do solo (profundidade, capacidade de campo) e da cultura 

(fases de crescimento, profundidade das raízes, reserva facilmente utilizável, coeficientes da 

variação da produção com o défice hídrico). 

No que se refere às características do solo, admitiu-se ser preferível considerar um mesmo 

solo, com características médias adaptadas à região. Deste modo, os resultados obtidos 

dependerão apenas da variabilidade climática e não de um conjunto mais complexo de factores, 

que, embora fornecendo resultados eventualmente mais realistas, dificultaria a análise do 

resultados e a sua comparação com os resultantes da metodologia anteriormente utilizada. 

Considerou-se portanto um solo idêntico em toda a bacia, com 1,10 m de profundidade e uma 

capacidade de campo homogénea, igual a 100 mm/m. 

Para cada um dos elementos de área e para um solo com estas características, procedeu-se a 

um balanço hídrico diário no período de 50 anos compreendido entre os anos hidrológicos de 

1941/42 e 1990/91. O balanço hídrico é efectuado tendo em conta a precipitação, a humidade no 

solo e a sua distribuição vertical, a evapotranspiração potencial, a profundidade das raízes das 

plantas bem como a capacidade da planta em extrair água do solo. 

Para cada ciclo anual e para cada elemento de área é mantido um registo das necessidades de 

água acumuladas (ETmtot), bem como das quantidades totais de água efectivamente fornecidas à 
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planta (ETatot). A produção num dado ano depende das características da cultura considerada, 

da quantidade de água requerida pela planta (Etm), da quantidade de água efectivamente 

utilizada (Eta) e, igualmente, do modo como os eventuais défices se distribuem ao longo do 

período cultural. 

Os efeitos de um eventual défice hídrico são diferentes conforme a altura do ciclo vegetativo 

em que ocorram, isto é um dado défice pode ter efeitos graves ou negligenciáveis conforme se 

verifiquem numa ou noutra data. Por exemplo, no caso do trigo, os défices hídricos são críticos 

durante o período inicial, na fase de formação da espiga e duas semanas antes da polinização. 

Noutras fases do ciclo do trigo, eventuais défices terão efeitos reduzidos sobre a produtividade.  

Em cada período cultural, l, o rendimento da planta em relação ao rendimento máximo teórico 

(numa situação sem défice) é dado por: 

Yal = 1 - kyl (1 – ETatotl/ETmtotl) 

Sendo considerados k períodos culturais, o rendimento global final será dado por: 

Ya = ΠYaj 

A definição do valores de kyj para diferentes períodos do ciclo vegetativo da planta é 

complexa, sendo difícil de encontrar valores consistentes na bibliografia consultada. Por este 

motivo, e embora tendo consciência das limitações desta abordagem, considerou-se para a 

estimativa da produção rela do trigo de sequeiro um valor de ky (ky=1,05), aplicável à totalidade 

do ciclo vegetativo. 

Nestas condições, a produção em cada época foi calculada com recurso à expressão: 

Ya = 1 – 1,05 (1 – ETatot/ETmtot) 

Em que Ya é o rendimento real da cultura, em relação com o rendimento máximo teórico (se 

tivessem sido integralmente satisfeitas as necessidades de água da cultura). 

O processo descrito é repetido para todos os anos em estudo, no mesmo elemento de área, 

sendo de seguida repetido para todos os elementos.  
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Conforme se referiu anteriormente, o modelo utiliza alguns parâmetros que dependem da 

cultura considerada. Estes parâmetros são os seguintes: profundidade das raízes (HR), reserva 

facilmente utilizável (RUF) e coeficiente cultural (kc). 

Para o caso em estudo (trigo de sequeiro), foram considerados os seguintes parâmetros. 

Data Profundidade 
raízes            

(m) 

Reserva 
facilmente 
utilizável 

Coeficiente 
cultural 

15 Novembro 0.10 0.65 0.73 

31 Janeiro 0.50 0.65 0.73 

20 Março 0.85 0.40 1.05 

10 Abril 1.10 0.40 1.05 

15 Maio 1.10 0.60 1.05 

10 Junho 1.10 0.70 0.30 

 

Análise dos resultados 

A interpretação dos resultados obtidos com o modelo descrito anteriormente pressupôs a 

selecção de um valor para a percentagem da produção máxima teórica abaixo do qual se 

considera estar em presença de uma situação de seca, ou seja, o limiar de seca. Para este valor 

crítico adoptou-se 33% da produção máxima teórica. 

Tendo por base o valor crítico de 33%, considerou-se uma classificação das secas em função 

da área da bacia abrangida pela seca. Seca generalizada, quando mais de 75% da área da bacia 

tem produção inferior ao limiar de seca; seca extensa, quando a área em seca atinge 25 a 75% da 

área da bacia e seca local, quando é atingida uma área da bacia inferior a 25%.    

Na Tabela seguinte consta um resumo da análise das produções efectivas de trigo de sequeiro 

em função da produção máxima teórica na bacia do Guadiana. 

No período de 50 anos em análise verificaram-se portanto 5 secas generalizadas a toda a bacia 

nos anos hidrológicos de 1944/45, 1957/58, 1964/65, 1976/77 e 1981/82, ou seja, a frequência de 

ocorrência de seca global na bacia é de 1 vez em cada 10 anos. Nestes anos a percentagem da 

produção máxima teórica na bacia variou em média entre 14 e 27%, verificando-se a menor 

produção em 1944/45. 
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Das 5 secas generalizadas que ocorreram, a de 1964/65 distribuiu-se homogeneamente na 

bacia, apresentando as restantes 4 secas generalizadas zonas especialmente afectadas por seca de 

maior gravidade; as zonas de Mértola, Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de Sto António 

foram gravemente atingidas nos 4 anos hidrológicos de seca referidos, a zona de Castro 

Verde/Almodôvar foram gravemente atingidas em 3 anos, as zonas de Campo Maior e Elvas em 

2 anos e as zonas de Arronches, Alandroal, Mourão e Vidigueira foram  mais atingidas em 

um ano. 

No período em análise verificaram-se 11 secas extensas que ocorreram nos anos hidrológicos 

de 1943/44, 1948/49, 1952/53, 1965/66, 1966/68, 1969/70, 1971/72, 1972/73, 1980/81, 1982/83 

e 1986/87, tendo a percentagem da produção máxima teórica variado em média na bacia entre 

30,4 e 39,6%. Situações pontuais de seca foram detectadas em 14 anos hidrológicos.  



PBH do Rio Guadiana 

Volume I - Síntese da Análise e Diagnóstico da Situação Actual (Rev. 1 –  04-01-2005) 

 

 

44 / 140 

  

 

Classificação das secas agrícolas
Limiar de seca = 33% da produção máxima teórica

Produção de trigo de sequeiro em função As/At Tipo de seca
do máximo teórico < 25% Local

25 - 75 % Extensa distribuída ou concentrada
Classificação das secas agrícolas > 75% Generalizada

Ano Percentagem de área da bacia com produções por intervalos Produção Precipitação Precipitação Classificação

hidrológico < 8% 8-17% 17-25% 25-33% 33-50% 50-67% 67-83% > 83% média      
(%)

média anual 
(mm)

 Março+Abril
+Maio (mm) da seca agrícola

1941 / 42 0 0 0 0 1 62 36 2 65.4 527 254 Não seca
1942 / 43 0 0 0 0 38 62 0 0 50.5 766 247 Não seca
1943 / 44 0 0 1 36 62 1 0 0 35.1 355 107 Extensa distribuída
1944 / 45 26 40 25 9 0 0 0 0 13.5 233 56 Generalizada
1945 / 46 0 0 0 0 0 0 20 80 86.3 695 323 Não seca
1946 / 47 0 0 0 0 98 2 0 0 42.9 718 248 Não seca
1947 / 48 0 0 0 0 1 10 86 3 75.0 611 209 Não seca
1948 / 49 0 1 10 35 52 2 0 0 34.0 485 146 Extensa distribuída
1949 / 50 0 0 0 0 22 67 11 0 57.0 552 162 Não seca
1950 / 51 0 0 0 4 65 28 3 0 46.6 498 152 Local
1951 / 52 0 0 0 0 0 60 38 2 66.5 723 264 Não seca
1952 / 53 0 1 2 22 65 10 0 0 39.6 421 137 Extensa distribuída
1953 / 54 0 0 0 20 80 0 0 0 36.6 474 144 Local
1954 / 55 0 0 0 5 95 0 0 0 41.1 522 138 Local
1955 / 56 0 0 0 0 0 60 40 0 66.0 807 255 Não seca
1956 / 57 0 0 0 0 34 59 7 0 53.9 399 163 Não seca
1957 / 58 1 14 59 21 5 0 0 0 24.6 387 106 Generalizada
1958 / 59 0 0 0 1 8 82 8 1 58.4 672 196 Local
1959 / 60 0 0 0 0 1 22 53 24 74.0 725 231 Não seca
1960 / 61 0 0 1 15 83 1 0 0 37.6 601 192 Local
1961 / 62 0 0 0 13 82 5 0 0 38.9 619 178 Local
1962 / 63 0 0 0 0 4 96 0 0 56.8 825 183 Não seca
1963 / 64 0 0 0 6 92 2 0 0 40.6 723 153 Local
1964 / 65 0 3 96 1 0 0 0 0 20.5 386 86 Generalizada
1965 / 66 0 1 14 23 62 0 0 0 32.9 730 105 Extensa concentrada
1966 / 67 0 0 1 14 60 24 1 0 43.9 430 123 Local
1967 / 68 0 0 3 22 65 9 1 0 39.0 542 136 Extensa concentrada
1968 / 69 0 0 0 0 10 66 23 1 60.9 863 222 Não seca
1969 / 70 0 1 13 61 23 2 0 0 31.0 683 97 Extensa distribuída
1970 / 71 0 0 0 0 0 9 85 6 74.8 499 232 Não seca
1971 / 72 0 0 0 75 25 0 0 0 31.6 433 105 Extensa distribuída
1972 / 73 0 0 15 28 53 4 0 0 35.1 459 95 Extensa concentrada
1973 / 74 0 0 0 0 14 80 6 0 56.4 387 150 Não seca
1974 / 75 0 0 0 0 30 69 1 0 52.8 407 187 Não seca
1975 / 76 0 0 0 0 20 62 18 0 57.8 457 145 Não seca
1976 / 77 0 27 70 3 0 0 0 0 18.6 627 19 Generalizada
1977 / 78 0 0 0 0 7 82 10 1 60.3 698 163 Não seca
1978 / 79 0 0 0 2 39 59 0 0 48.8 725 134 Local
1979 / 80 0 0 0 0 57 39 4 0 50.6 475 151 Não seca
1980 / 81 3 15 21 15 43 2 1 0 30.4 303 123 Extensa concentrada
1981 / 82 0 0 37 55 8 0 0 0 26.9 471 75 Generalizada
1982 / 83 0 1 12 28 50 8 1 0 36.4 307 96 Extensa concentrada
1983 / 84 0 0 0 0 14 33 48 5 65.6 617 174 Não seca
1984 / 85 0 0 0 1 32 57 9 1 54.6 609 122 Local
1985 / 86 0 0 0 3 92 5 0 0 42.3 467 108 Local
1986 / 87 0 0 2 28 68 2 0 0 35.5 474 91 Extensa concentrada
1987 / 88 0 0 0 2 88 9 1 0 42.8 673 104 Local
1988 / 89 0 0 0 0 2 96 2 0 59.8 572 218 Não seca
1989 / 90 0 0 1 2 25 72 0 0 52.8 886 188 Local
1990 / 91 0 0 0 2 78 20 0 0 44.3 513 138 Local

Média 0.6 2.1 7.7 11.0 37.1 28.8 10.3 2.5 47 561 157  
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Os resultados da análise de frequência das secas por zona da bacia são sistematizados em 

seguida.  

FREQUÊNCIA DE OCORRÊNCIA DAS SECAS POR ZONA 

 

Do exame da Tabela anterior verifica-se que no período em análise as secas ocorreram em 

Portalegre 1 vez em cada 13 anos, em Barrancos 1 vez em cada 10 anos, em Borba e Vila Viçosa 

1 vez em cada 8 anos, em Arronches e Portel 1 vez em cada 7 anos, em Campo Maior, Elvas, 

Redondo, Évora, Reguengos, Mourão, Vidigueira e Cuba 1 vez em cada 6 anos, Alandroal e 

Beja 1 vez em cada 5 anos, Moura e Almodôvar 1 vez em cada 4 anos e em Serpa, Castro Verde, 

Mértola, Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de Sto António 1 vez em cada 3 anos. Assim, na 

Zonas da bacia Secas por Zona             

Nº de ocorrências Período de retorno
( anos)

Portalegre 4 13
Arroches 7 7
Campo Maior 9 6
Elvas 9 6
Borba- Vila Viçosa 6 8
Alandroal 11 5
Redondo 9 6
Évora 8 6
Reguengos de Mousaraz 8 6
Mourão 9 6
Portel 7 7
Vidigueira 9 6
Moura 12 4
Cuba 9 6
Barrancos 5 10
Beja 11 5
Serpa 16 3
Castro Verde 19 3
Mértola 18 3
Almodôvar 13 4
Alcoutim 20 3
C. Marim-V. R. Sto António 18 3  



PBH do Rio Guadiana 

Volume I - Síntese da Análise e Diagnóstico da Situação Actual (Rev. 1 –  04-01-2005) 

 

 

46 / 140 

  

bacia as zonas de maior risco de seca, nas quais se verificam situações de seca com uma 

frequência de 1 vez em cada 3 a 5 anos situam-se nas zonas de Alandroal, Moura e do paralelo a 

sul de Beja (excluindo a serra algarvia).    

Uma análise de regressão entre a percentagem da produção máxima teórica para o trigo de 

sequeiro verificada em média na bacia com as séries de precipitação anual ponderada na bacia e 

com as séries de precipitação ponderada na bacia dos meses de Março, Abril e Maio mostra que, 

para as culturas de sequeiro, a produção depende fundamentalmente da precipitação que ocorre 

nos 3 meses de Março a Maio, sendo esta precipitação um bom indicador da produção em regime 

de sequeiro do ano, pelo que a sua análise pode permitir estabelecer a severidade da seca 

agrícola. Com base neste indicador, ocorrerá uma seca para a cultura de trigo de sequeiro 

abrangendo uma área da bacia superior a 25% quando a precipitação ponderada na bacia nos três 

meses for inferior a 110 mm.        

Tendência Climática 

A crescente pressão sobre o ambiente do planeta, resultante de uma exploração cada vez mais 

acelerada dos seus recursos, tem tido os resultados conhecidos em termos de poluição do ar e da 

água, desflorestação, extinção de numerosas espécies de plantas e animais, etc. 

No entanto, para lá destas consequências já conhecidas, uma outra tem sido sugerida, cada 

vez com maior insistência: a possibilidade de alterações climáticas à escala planetária. 

Diversos estudos sugerem que o aumento da concentração atmosférica dos gases que 

influenciam o efeito de estufa (nomeadamente o dióxido de carbono resultante da queima de 

combustíveis fósseis) poderão vir a originar um aumento significativo da temperatura média do 

planeta. Considerando o efeito combinado do aumento da concentração dos gases do efeito de 

estufa e do aerossóis, pequenas partículas líquidas ou sólidas, como os sulfatos, libertadas na 

atmosfera pelas grandes áreas industriais, modelos climáticos sofisticados, sugerem aumentos 

médios de temperatura de até 2ºC em 2100: este aquecimento não será uniforme, variando de 

local para local, sendo geralmente mais acentuado nas zonas de latitudes mais elevadas. 

No actual estado dos conhecimentos, não existe uma total concordância sobre o efeito destes 

aumentos de temperatura nas restantes variáveis climáticas (nomeadamente a precipitação, a 
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evapotranspiração e os escoamentos); no entanto, os modelos mais recentes sugerem que o 

aquecimento global dará origem a invernos mais quentes e húmidos e a verões ligeiramente mais 

quentes e secos nas regiões situadas entre as médias e elevadas latitudes no hemisfério norte, 

sendo expectável nessas regiões um aumento global da precipitação média anual. 

Relativamente aos fenómenos extremos, alguns autores, baseados na análise de séries de 

precipitação observadas nos EUA, prevêem o aumento da concentração das precipitações num 

menor número de eventos de maior intensidade; Actualmente, por exemplo, 10% da precipitação 

anual corresponde a eventos com intensidade superior a 50 mm em 24 horas, quando no início 

do século esta proporção era inferior a 8%.  

Este facto poderá conduzir a uma diminuição dos teores médios de humidade no solo, uma 

vez que precipitações mais concentradas propiciarão menores infiltrações. 

As menores recargas, ligadas a um aumento da evapotranspiração  provocada pelo aumento 

de temperatura poderá afectar as culturas (de sequeiro) e os recursos hídricos subterrâneos. No 

entanto, esta redução da infiltração potenciará os escoamentos, podendo-se prever um aumento 

dos recursos superficiais, que, convenientemente regularizados em albufeiras, poderão 

contrabalançar os efeitos negativos destas alterações. 

Os mesmos modelos anteriormente referidos prevêem um aumento significativo na severidade 

das secas; no entanto, as análises de frequência e severidade das secas sugerem que, pelo menos 

numa fase inicial, outros factores poderão sobrepor-se. Por exemplo, nos Estados Unidos e na 

ex-      -U.R.S.S, tem-se verificado nas últimas décadas um aumento da nebulosidade 

(presumivelmente causado pelo aumento da evaporação) que provocou uma significativa 

redução das perdas por evapotranspiração. Na Rússia ocidental verificou-se mesmo um aumento 

da humidade do solo. 

Em conclusão, embora não seja actualmente fácil provar que existem alterações no regime das 

precipitações pela observação das séries históricas, assim como, através dos resultados dos 

modelos climáticos, que nem sempre são concordantes, considera-se de grande importância a 

investigação em Alterações Climáticas para o Planeamento de Recursos Hídricos; com efeito, o 

projecto e a construção dos grandes aproveitamentos de recursos hídricos têm uma duração 
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considerável (normalmente superior a 10 anos) e a vida útil destes sistemas é em regra de 50 a 

100 anos, pelo que se torna necessário ter em conta os eventuais efeitos das alterações 

climáticas.  

Os modelos climáticos actuais parecem indicar que no caso de Portugal o aquecimento global 

não provocará redução nos valores de precipitações anuais, ocorrendo antes um aumento, 

principalmente devido a precipitações intensas. No caso da bacia do Guadiana, é previsível o 

aumento da evapotranspiração e redução da humidade do solo. No entanto observar-se-á um 

aumento das reservas de águas superficiais o que permitirá equilibrar a situação nos novos 

regadios nomeadamente a partir de Alqueva. 

Neste plano foi realizada uma análise da existência ou não de tendência climática na região, 

que teve por base a série de precipitações anuais ponderadas na bacia no período de 1931/32 a 

1996/97 e consistiu fundamentalmente na análise estatística recorrendo a testes de tendência e à 

análise dos coeficientes de autocorrelação de várias ordens da série referida. Para dois postos 

pluviométricos localizados próximo dos limites da bacia do Guadiana, para os quais foi possível 

obter através do SNIRH as precipitações diárias no período de 1931/32 a 1995/96, efectuou-se 

uma análise de frequência dos acontecimentos pluviosos intensos. 

Para avaliar a existência de eventual alteração no padrão das precipitações anuais da bacia do 

Guadiana foi considerada a Série Global definida nos estudos climáticos (Anexo Temático 1 - 

Parte 3). Esta série representa as características médias das precipitações anuais na bacia no 

período de 66 anos de 1931/32 a 1996/97 de 30 a 38 postos pluviométricos com as séries de 

registos mais longas, com observações em pelo menos 55 anos.  

Para detectar a existência de tendência na série de precipitações anuais efectuaram-se alguns 

testes estatísticos não paramétricos habitualmente utilizados para analisar a aleatoriedade e 

homogeneidade de séries temporais, por forma a detectar alterações da média, da variância (teste 

da ordenação e teste de Mann-Whitney) e a existência de persistência no tempo (teste da 

autocorrelação) dos valores da série.  

Em resultado da aplicação dos testes verifica-se que para o nível de confiança 95% não é  

rejeitada a hipótese da série ser homogénea, ou seja, da homogeneidade da média e da variância 
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da série, nem é rejeitada a hipótese de aleatoriedade ou da inexistência de persistência no tempo 

na série. 

A análise dos correlogramas até á 5ª ordem da série histórica não mostra qualquer tendência 

evidenciando a homogeneidade da série das precipitações anuais. 

Relativamente aos fenómenos extremos, foi realizada uma análise de duas séries de 

precipitações diárias, uma correspondente ao posto pluviométrico de Aldeia de Palheiros 

(28H/01) e outra correspondente ao posto pluviométrico de Relíquias (27G/01). Para estas duas 

séries efectuou-se uma análise de frequência de fenómenos extremos, semelhante à análise 

referida anteriormente que foi efectuada para os EUA, de modo a detectar o eventual aumento da 

concentração das precipitações num menor número de eventos de maior intensidade. Os 

resultados obtidos estão apresentados na Tabela seguinte. 

 

ANÁLISE DE FREQUÊNCIA DA PRECIPITAÇÃO DIÁRIA 

 

Posto Pluviométrico de Aldeia de Palheiros (28H/01) 

Período Precipitação Precipitação Frequência da precipitação diária 

de Média média por dia por limiar de precipitação 
análise Annual de chuva >1mm <10 mm ≥30 mm ≥40 mm ≥50 mm 

 (mm) (mm) (%) (%) (%) (%) 

1931/32 - 1955/56 624 9.16 32.7 20.2 11.2 6.4 

1956/57 - 1965/66 655 8.00 34.8 16.5 5.0 0.9 

1966/67 - 1975/76 575 7.34 35.9 11.7 4.2 1.9 

1976/77 - 1985/86 624 7.96 34.6 19.6 11.7 7.5 

1986/87 - 1995/96 615 7.38 30.7 15.2 6.2 4.8 

1956/57 - 1995/96 617 7.66 34.0 15.8 6.8 3.8 
       

       

 

Posto Pluviométrico de Relíquias (27G/01) 

Período Precipitação Precipitação Frequência da precipitação diária 
de média média por dia por limiar de precipitação 

análise anual de chuva >1mm <10 mm ≥30 mm ≥40 mm ≥50 mm 
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 (mm) (mm) (%) (%) (%) (%) 

1931/32 - 1955/56 725 9.11 29.4 18.6 9.5 6.4 

1956/57 - 1965/66 789 10.40 23.1 19.6 10.8 9.0 

1966/67 - 1975/76 623 8.94 31.5 24.1 10.4 5.5 

1976/77 - 1985/86 678 8.29 32.3 19.6 8.6 7.3 

1986/87 - 1995/96 621 7.33 35.9 12.0 3.8 1.7 

1956/57 - 1995/96 678 8.68 30.6 18.8 8.4 5.9 

 

No período de anos hidrológicos de 1931/32 a 1995/96, a precipitação média por chuvada tem 

vindo a diminuir ao contrário do que seria de esperar. Assim, considerando o limiar de 40 mm 

como o indicador da análise de tendência, por representar eventos extremos traduzidos numa 

percentagem com algum peso na precipitação anual, verifica-se que, no período inicial de 

1931/32 a 1955/56, a percentagem anual da precipitação correspondente a dias com precipitação 

maior ou igual a 40 mm era de 11,2 % e 9,5 %, respectivamente para Aldeia de Palheiros e 

Relíquias, diminuindo em ambos os casos no período sequente para 6,8 % e 8,4 %, ao contrário 

do que se previa.  

Outro indicador, por exemplo, a quantidade média de precipitação por dia de chuva com mais 

de 1mm, mostra igualmente que existe menos precipitação por evento quando se passa do 

período inicial para o período final. Comparando em Aldeia de Palheiros e Relíquias os valores 

obtidos em cada uma das décadas do período final, verifica-se que a precipitação por dia de 

chuva tem tendência global para diminuir, não se notando portanto a concentração da 

precipitação que se temia estar a ocorrer. 

Cheias 

As cheias não assumem uma importância predominante na bacia do Guadiana, quando 

comparadas com as cheias que ocorrem noutras bacias hidrográficas portuguesas ou com outros 

eventos socio-hidrometeorológicos que ocorrem na bacia, como são as secas, a erosão e a 

desertificação. 

Esta situação é devido fundamentalmente às características do vale do Guadiana, bastante 

encaixado e com os aglomerados populacionais localizados fora dos leitos de cheia, denotando 

genericamente uma ocupação ordenada das zonas adjacentes das linhas de água. 
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Neste contexto, procedeu-se à caracterização dos diferentes sectores de consumo de água na 

região, nomeadamente o abastecimento público de água potável, a que foi associada a recolha e 

tratamento de águas residuais em sistemas públicos, a rega, a produção de energia hidroeléctrica 

e outros sectores como a industria, o comércio e o turismo. 

Relativamente ao abastecimento público de água potável e à recolha e tratamento de águas 

residuais, serviços fornecidos pelos municípios, verificou-se nos últimos anos um aumento 

significativo dos níveis de atendimento das populações, devido essencialmente à 

disponibilização de fundos da União Europeia permitindo a construção de novas infraestruturas. 

O abastecimento de água realizado, tendo como base captações subterrâneas, irá passar, a 

curto prazo e numa percentagem significativa, a ser efectuado a partir de sistemas baseados em 

captações superfíciais em albufeiras, que servem de base a sistemas com características 

multimunicipais. 

O abastecimento público de água potável, tradicionalmente efectuado a partir de captações 

subterrâneas, apresenta problemas de gestão de recursos e de qualidade, principalmente durante 

o periodo mais seco, pelo que se julga que a sua substituição por captações superficiais 

associadas a sistemas municipais ou intermunicipais que garantam o fornecimento de água 

captada, bruta ou tratada, aos municípios, será uma tendência a verificar nos próximos anos. 

As águas residuais descarregadas nos sistemas municipais de drenagem, provenientes do 

consumo doméstico, comércio e alguma indústria, são uma das fontes de poluição directa, das 

linhas de água e das albufeiras da área em estudo. Contudo, os municípios têm realizado, nos 

últimos anos, investimentos significativos na construção de novos sistemas de recolha e 

tratamento dos efluentes. 

No entanto, de forma geral, os municípios não possuem sistemas contabilísticos organizados 

que permitam determinar os custos dos serviços de abastecimento de água ou de águas residuais. 

A fonte de receitas para o sector e proveniente das taxas directas aplicadas à venda de água, que 

aparentemente não cobrem os custos de operação, manutenção e conservação. A maioria dos 

municípios não aplica taxas específicas para o tratamento das águas residuais. Os tarifários 
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aprovados não estão relacionados com os custos reais de produção dos serviços de abastecimento 

de água e de águas residuais. 

A tendência recente para o aumento da dimensão e complexidade dos sistema municipais 

resulta num aparente desequilíbrio e incapacidade de realização de investimento bem como para 

assegurar a operação e manutenção dos sistemas de acordo com padrões de qualidade aceitáveis. 

Em termos de agricultura a água utilizada para rega, corresponde ao maior consumo 

generalizado da bacia. A rega efectua-se ou em perímetros colectivos de rega ou em parcelas 

individuais. Foram definidas as características mais significativas em ambos os casos. Para o 

presente estudo apenas foram analisados em pormenor os três principais perímetros colectivos de 

rega: Caia, Vigia e Lucefecit. Estes sistemas estão baseados em captações superficiais em 

barragens que servem sistemas colectivos de abastecimento, construídos pelo IHERA e 

explorados pelas respectivas associações de beneficiários. Este sector é o principal responsável 

pela poluição difusa das águas registada na bacia hidrográfica. 

Da análise efectuada aos relatórios e contas das associações de beneficiários e ao seu 

funcionamento, resulta um aparente desequilíbrio financeiro e incapacidade de realização de 

investimentos de manutenção e conservação e modernização, sem recurso a ajuda exterior. Este 

facto deve-se em parte ao baixo preço de venda da água, à aleatoriedade das disponibilidades 

hídricas e eventuais flutuações dos mercados dos produtos agrícolas. 

Verifica-se que em termos de abastecimento de água a sistemas municipais e a perímetros 

colectivos de rega, existe um grande potencial de realização de transferência de água com a 

bacia hidrográfica do Sado e com o Algarve. Estas transferências serão realizadas principalmente 

pelo projecto do Alqueva, pelo sistema da Barragem do Alvito e pelo Sistema de Fins-múltiplos 

de Odeleite-Beliche. A produção de energia hidroeléctrica é realizada apenas na Barragem do 

Caia, sob a responsabilidade da associação de regantes, sendo a sua produção eléctrica absorvida 

em grande parte por consumos próprios do perímetro de rega.  

Os restantes sectores económicos têm todos pouca relevância em termos de consumo de água. 

No sector industrial destaca-se a Somincor, no concelho de Castro Verde, e a Portucel Recicla, 



PBH do Rio Guadiana 

Volume I - Síntese da Análise e Diagnóstico da Situação Actual (Rev. 1 – 04-01-2005) 

 

 

103 / 140 

  

no concelho de Mourão, que virá a ser reinstalada devido ao projecto do Alqueva. Outras 

utilizações tais como pesca, aquacultura, recreio e lazer não têm expressão na bacia hidrográfica.  

A gestão ambiental da bacia hidrográfica é actualmente da responsabilidade do Ministério do 

Ambiente através do INAG, DGA e da DRA Alentejo e DRA Algarve. Como instrumento de 

gestão o INAG criou um sistema responsável pela recolha e integração de informação de várias 

proveniências para auxiliar a gestão dos recursos hídricos e do ambiente, o designado SNIRH 

(Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos). 

O licenciamento das captações de água, controlado pela Direcção Regional do Ambiente, sob 

a alçada do Ministério do Ambiente, constitui-se como um elemento vital para a gestão efectiva 

dos recursos hídricos da bacia hidrográfica. Esta prática só recentemente foi introduzida em 

Portugal. Sem o licenciamento das captações os mecanismos de controlo dos caudais captados e 

respectiva cobrança são dificilmente implementáveis. No entanto, em termos práticos, pensa-se 

que não existem actualmente meios capazes de garantir um controlo efectivo, em termos 

qualitativos e quantitativos, dos volumes de água consumidos pelos vários utilizadores.  

A expressão, na bacia hidrográfica, das infraestruturas de protecção contra cheias é 

insignificante, correspondendo a uma extensão total de mil metros, devido ao facto de, nas 

secções onde as cheias possam ter importância, a bacia ser praticamente despovoada.  

No Anexo Temático 13 foi apresentada a metodologia para a valorização do abastecimento de 

água e das águas residuais na situação actual. Inicia-se pela avaliação dos custos de utilização da 

água, dependentes dos custos dos serviços de utilização da água (custos de fornecimento de água 

e de recolha e tratamento de águas residuais, incluindo operação, manutenção e conservação e 

gestão de sistemas e dos serviços, e a amortização das infraestruturas), dos custos de escassez e 

dos custos ambientais (custos de reposição e de gestão e monitorização da bacia hidrográfica). 

O cálculo dos custos dos serviços de utilização da água na situação actual deveria, numa 

situação ideal, ser efectuado directamente a partir da posse de todos os dados relevantes. No 

entanto verifica-se que os dados disponíveis relativos à generalidade da bacia hidrográfica são 

muito limitados. Correspondem, no caso dos sistemas municipais, quase exclusivamente às 

populações abastecidas e respectivos consumos. Relativamente à rega em parcelas individuais 
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são conhecidos as áreas regadas, tipos de culturas preticadas e capitações específicas, por 

município. No caso da rega nos perímetros colectivos, estão disponíveis os dados fornecidos 

pelo IHERA e pelos relatórios e  contas das associações de beneficiários responsáveis pela 

exploração dos mesmos.   

Relativamente aos sistemas municipais, embora tenham sido enviados inquéritos  a todos os 

municípios da bacia hidrográfica, complementados com contactos telefónicos e visitas aos seus 

técnicos, a informação disponibilizada é muito pobre, sendo que só em seis municípios foram 

fornecidos dados que, embora incompletos, são utilizáveis, relativos a custos de operação e 

manutenção dos sistemas. A este facto acresce que os municípios não possuem cadastros 

actualizados, não existem descrições completas dos sistemas e que o levantamento efectuado 

para o INSB (Inquérito Nacional de Saneamento Básico) está desactualizado devido à rápida 

evolução no terreno, por não apresentar uma descrição dos sistemas individuais e por não 

contemplar o levantamento de componentes tais como os adutores, que podem corresponder a 

percentagens significativas dos sistemas. Na sequência das limitações referidas o apuramento 

dos custos actuais dos serviços de utilização da água foi efectuado com recurso a dois modelos. 

O primeiro, aplicado a seis municípios, baseia-se em custos reais fornecidos pelos municípios 

para operação, manutenção e conservação, complementados com uma avaliação, com recurso a 

fórmulas paramétricas de determinação de custos para proeenchimento dos valores em falta, 

nomeadamente as infraestruturas físicas dos sistemas. 

O segundo modelo, aplicado a vinte e oito municípios, baseou-se exclusivamente na 

atribuição de custos a partir de fórmulas paramétricas a três sistemas tipo para abastecimento de 

água e três sistemas tipo para águas residuais, gerados apenas de acordo com a dimensão das 

populações abastecidas.  

No caso da rega em perímetros colectivos, os custos foram basicamente determinados com 

base nos relatórios e contas das associações de regantes disponibilizados para o periodo de 1994 

a 1997. 
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Para a produção de energia hidroeléctrica considerou-se que esta actividade não constituía um 

consumo de água, apenas uma utilização, pelo que se admite que os seus proveitos são um 

contra-custo para todos os beneficiários da barragem. 

Após o apuramento dos custos dos serviços, e no caso de infraestruturas comuns como é uma 

barragem de fins-múltiplos, fez-se a sua afectuação aos diferentes tipos de utilizadores, de 

acordo com a percentagem de consumo de água afecta a cada um deles. 

Devido à complexidade e falta de informação recebida, para o cálculo do custo de escassez e 

custos ambientais não se consideraram metodologias específicas, tendo somente sido tecidas 

algumas considerações a ter em linha de conta para abordagens a realizar nas fases seguintes, 

dependentes de maior disponibilidade e fiabilidade de dados e do tipo de propostas de 

desenvolvimento a considerar. 

Relativamente aos custos apurados para os serviços de abastecimento de água e recolha e 

tratamento de águas residuais nos sistemas municipais, em que se reflectiu no volume de água 

abastecida o custo da recolha e tratamento das águas residuais, verificou-se uma tendência para 

os custos unitários serem substancialmente superiores às tarifas praticadas. 

Após a avaliação dos custos foi realizado um exercício de estimação dos proveitos com o 

objectivo de ter a percepção do equilíbrio actual entre os custos e proveitos obtidos pelas 

diferentes entidades responsáveis pelos sistemas. 

Os proveitos para os municípios foram estimados com base numa repartição fixa entre os 

diversos consumidores e na assumpção de consumos médios fixos por tipo de consumidor e nos 

tarifários praticados, por escalão, por cada município. 

Relativamente ao Modelo 1 os municípios que apresentam quocientes custos/proveitos 

menores que a unidade, são Castro Verde, Évora e Moura, com respectivamente 0,6, 0,6 e 0,9. O 

maior valor corresponde ao município de Barrancos com 9,6, seguido de Portel com 5,7 e de 

Almodôvar com 4,5. Relativamente ao Modelo 2 verifica-se que todos os quocientes 

custos/proveitos são superiores à unidade excepto para Castro Verde, com 0,7. O valor máximo 

corresponde a Alcoutim, com 10,3. 
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Para os perímetros de rega colectivos considerados apuraram-se os benefícios obtidos 

directamente a partir dos relatórios anuais de contas das associações de beneficiários, tendo-se 

verificado que todos apresentam um balanço negativo com a venda de água. 

É importante referir que a fiabilidade dos resultados obtidos nesta fase será reduzida devido 

às limitações de vária ordem descritas, mas fundamentalmente devido à inexistência de 

contabilidade organizada na perspectivas destes serviços nos municípios. No entanto, em fases 

posteriores do trabalho e com a obtenção de uma base de dados mais completa relativamente a 

custos de infraestruturas e de operação e manutenção das mesmas, será possivel obter resultados 

satisfatórios com recursos aos mesmos modelos. 

Foi também abordada a metodologia de avaliação de propostas de desenvolvimento na bacia 

hidrográfica do Guadiana, em termos de custos e benefícios, monetários e não monetários, para a 

situação actual, introduzindo todas as correcções necessárias para resolver situações de 

inconformaidade com necessidades identificadas e verificação de padrões de qualidade e 

objectivos ambientais, bem como para avaliação de opções de desenvolvimento no horizonte de 

vinte anos. 

A importância do projecto do Alqueva para todos os cenários de desenvolvimento a 

considerar é manifesta, devido às características específicas da região, acima referida como 

pobre e pouco desenvolvida em comparação com indicadores socio-económicos de Portugal e da 

União Europeia, e que apresenta um enorme desequilíbrio de disponibilidade de água durante o 

ano, em que os rios secam no Verão e os aquíferos apresentam problemas de quantidade e de 

qualidade durante cerca de metade do ano. 

Foram analisadas implicações relativas aos sectores de abastecimento público de água e águas 

residuais, industria e comércio, turismo e outras actividades económicas, agricultura, produção 

de energia e ambiente. A análise foi desenvolvida para a avaliação das componentes monetárias 

e externalidades, para o que foram enunciadas várias técnicas conceituadas de quantificação de 

custos e benefícios, dependentes dos objectivos pretendidos. 

Finalmente foi abordada a integração das componentes monetárias e não monetárias nos 

custos da água. Assim a decisão sobre os investimentos a realizar na bacia hidrográfica deverá 
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ter em consideração os resultados conjugados das duas metodologias descritas, devendo a 

avaliação das externalidades consubstanciar-se numa valorização monetária dos respectivos 

custos e benefícios, sendo os valores obtidos integrados como custos e proveitos de exploração, 

para a determinação da rentabilidade dos investimentos. 

A metodologia realizada procurará tomar em atenção, não só os efeitos dos investimentos 

sobre a economia tradicional, mas também, a valorização, de modo directo ou indirecto, dos 

diversos factores que interagem na bacia hidrográfica e que irão sofrer implicações pela 

realização desses investimentos. 

A análise das práticas tarifárias de vários países da União Europeia, permitiu constatar que se 

fundamentam frequentemente mais em considerações financeiras do que económicas, de acordo 

com o principio de que as receitas geradas devem equilibrar as despesas de funcionamento dos 

sistemas, sendo descritos sumariamente os principais sistemas utilizados e analisadas vantagens 

e desvantagens. 

Os tarifários mais comuns apresentados pelos municípios da área em estudo para 

abastecimento de água são tarifas binomiais constituidas por uma componentes fixa e por uma 

componente variável progressiva, por escalões, em função do volume de água consumida. 

Relativamente à recolha e tratamento de águas residuais a maioria dos municípios não 

contemplam taxas separadas para este serviço, e nos que o fazem, estas dependem dos volumes 

de água abastecida pelo sistema público. No sector agrícola, as tarifas são aplicadas pelas 

associações de regantes responsáveis pela gestão dos perimetros colectivos de rega e  incluem, 

regra geral, uma taxa com uma componente fixa (quota da associação) e uma componente 

variável em função do volume de água consumida. 

Na sequência da análise efectuada refere-se que muito provavelmente os tarifários em vigor 

não permitem a recuperação dos custos incorridos nas várias vertentes dos serviços de utilização 

da água, o que pode colocar em questão a capacidade das entidades responsáveis pelos serviços 

garantirem que a operação, manutenção e conservação dos sistemas, bem como a qualidade dos 

serviços fornecidos, sejam realizados a níveis aceitáveis, não recorrendo a subsídios ou 

financiamentos de entidades externas. 
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Em termos de desenvolvimento de Sistemas Tarifários, considera-se que o sistema conhecido 

pela designação de custo marginal, será o mais adaptável à gestão dos recursos hídricos, como 

instrumento importante de acçã susceptível de melhorar a eficiência económica e ambiental da 

utilização dos recursos hídricos. Para serem eficazes e realistas as políticas tarifárias devem 

também responder a alguns critérios e estar associados a um conjunto complementar de medidas 

de gestão, nomeadamente, a questões como a equidade, aceitabilidade pelos consumidores e 

considerações ambientais e relativas à recuperação de custos de gestão ambiental e conservação 

dos recursos naturais. 

A análise individualizada dos diferentes sistemas de abastecimento e de águas residuais    

permitiu evidenciar os seguintes problemas: 

• As tarifas praticadas pelos municípios e associações de regantes de um modo geral não 

cobrem os custos de operação e manutenção e conservação dos sistemas e não consideram 

os custos de capital das infraestruturas. 

• As tarifas praticadas não reflectem de modo nenhum os custos reais de fornecimento do 

serviço de utilização da água. Os municípios não possuem contabilidade organizada na 

perspectiva dos serviços de abastecimento de água e de águas residuais, excepto nos casos 

em que existem SMAS. 

• Os sistemas municipais de saneamento cresceram muito rapidamente nos últimos anos, em 

termos de dimensão e complexidade, devido à disponibilização de fundos comunitários, 

pelo que dado o actual desiquilíbrio entre despesas e receitas e as débeis estruturas técnicas 

existentes, se receia que não sejam capazes de garantir a operação, manutenção e 

conservação (incluindo a realização de investimentos de reabilitação e modernização) das 

infraestruturas dos sistemas em termos de padrões de qualidade mínimos aceitáveis. 
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4. Diagnóstico 

4.1 Abastecimento de Água 

4.1.1 Abastecimento de Água para Usos domésticos  

O sector do abastecimento de água para usos domésticos na bacia do Guadiana pode ser 

classificado como: 

• Pouco representativo em termos de consumos totais (menos de 10%); 

• Altamente disperso; 

• Com elevado número de sistemas de abastecimento (218); 

• Com sistemas de pequenas dimensões (o maior, que serve Beja, abastece menos de 

28 200 habitantes). 

A análise individualizada dos sistemas de abastecimento operantes, feita com base em seis 

indicadores de caracterização da qualidade de serviço (perdas de águas, níveis de atendimento, 

falhas, problemas de potabilidade, susceptibilidade à seca e expansão futura previsível) permite 

o diagnóstico, quer analítico quer global dos mesmos, onde se evidenciam as seguintes 

qualidades e problemas relativamente à situação observada em 1997: 

a) Qualidades 

i - Significativos níveis de atendimento, atingindo quase toda a população residente em 

lugares, com excepção (nas zonas integradas na bacia hidrográfica) dos concelhos de 

Alcoutim, Castro Marim, Loulé, Portalegre e Tavira; 

ii - Aceitáveis capitações por habitante, atingindo em vários casos valores acima de 150 

l/hab/dia, com excepção dos concelhos de Almodôvar, Évora, Mértola, Portel e Serpa, 

onde as capitações andam à volta de 90 l/hab/dia; 

iii - Qualidade de serviço global (com base no conjunto dos seis indicadores atrás 

referidos) avaliada como boa em Barrancos, e como regular a boa em Almodôvar, 
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Arronches, Beja, Borba, Campo Maior, Cuba Estremoz, Loulé, Mourão, São Brás de 

Alportel, Vila Real de Santo António e Vila Viçosa; 

b) Problemas: 

i - O aspecto mais negativo liga-se com a potabilidade de água fornecida, que se 

apresenta problemática em todos os concelhos, com excepção dos sistemas ligados a 

origens superficiais das albufeiras de Odeleite-Beliche, Caia, Vigia e Bufo, o que 

reflecte a contaminação dos aquíferos pelos nitratos, em particular; a situação descrita 

implica o reforço dos sistemas de tratamento de água, onde não há boa potabilidade; 

neste contexto, é de referir que os dados por concelho publicados pela DGA, 

referentes a 1997, denunciam violações da qualidade em todos os concelhos com 

excepção de Évora e Redondo; 

ii - A susceptibilidade à seca é geralmente média a alta, com excepção dos concelhos de 

Almodôvar, Arronches, Portalegre, Portel e S. Brás de Alportel, onde se apresenta 

baixa; 

iii - Nenhum dos sistemas estará preparado para uma eventual expansão futura (até 2006); 

A qualidade de serviço é avaliada como má em Alandroal (perdas, falhas de pressão e de 

abastecimento e conflitos de qualidade), Alcoutim (atendimento, falhas de pressão e de 

abastecimento e conflitos de qualidade), Castro Marim (perdas, atendimento, falhas de 

pressão e de abastecimento), Mértola (falhas de pressão e de abastecimento e conflitos de 

qualidade), Portalegre (atendimento, falhas de pressão e de abastecimento e conflitos de 

qualidade), Reguengos de Monsaraz (perdas, falhas de pressão e de abastecimento e conflitos 

de qualidade) e Serpa (falhas de pressão e de abastecimento e conflitos de qualidade). e como 

regular a má em Castro Verde (falhas de abastecimento e conflitos de qualidade), Elvas 

(perdas e falhas de abastecimento), Évora (perdas e conflitos de qualidade), Moura (perdas e 

conflitos de qualidade), Portel (falhas de abastecimento e conflitos de qualidade), Redondo 

(conflitos de qualidade), Tavira (atendimento e conflitos de qualidade) e Vidigueira (falhas de 

abastecimento e conflitos de qualidade). 
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4.1.2 Utilizações de Água pelas actividades Económicas 

Na bacia do Guadiana, o consumo de água pelas actividades económicas é de 

187,2.106m3/ano e a carga poluente rejeitada de CBO5 é de 37 081.103kg/ano. A respectiva 

repartição pelas actividades económicas é dada na tabela seguinte: 

CONSUMOS DE ÁGUA E CARGAS POLUENTES GERADAS PELAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS 

Actividades Consumo Anual 
(106m3) 

Carga Anual 
CBO5 (103Kg) 

Abastecimento para usos domésticos 19,8 - 
Sistemas de águas residuais - 3 785 
Agricultura  161,6 - 
Produção animal 3,4 7 631 
Silvicultura e exploração florestal - 19 542 
Indústrias alimentares 0,9 5 341 
Indústrias extractivas 1,8 5 
Indústrias transformadoras não alimentares 0,6 262 
Totais 188,1 36 566 + 5151 

 

4.1.3 Balanço das Necessidades e Disponibilidades 

a) Análise quantitativa 

As necessidades de água globais na bacia hidrográfica do rio Guadiana avaliam-se em cerca 

de 188 hm3/ano, dos quais 165 hm3/ano correspondem ao sector agrícola (88 %  do total das 

necessidades), 20 hm3/ano ao abastecimento público (10,5 %) e cerca de 3 hm3/ano (1,5% ) aos  

consumos industriais. 

Os recursos hídricos actualmente disponíveis totalizam 232 hm³/ano, estimando-se os 

recursos subterrâneos em cerca de 59 hm3/ano e os recursos superficiais em 173 hm3/ano. Com 

as transferências de caudais entre bacias, resulta um volume saído da bacia do Guadiana de 

53 hm³/ano (essencialmente para fornecimento de água para rega e abastecimento público dos 

municípios do Sotavento Algarvio). Deste modo, os recursos disponíveis para utilização na bacia 

totalizam 179 hm³/ano. 
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O balanço entre as necessidades e as disponibilidades actuais mostra a existência de um 

défice de 9 hm³/ano. A análise das disponibilidades e o confronto com as necessidades permitiu 

também constatar que os sistemas estão dimensionados sem folgas, em particular os que 

exploram recursos hídricos subterrâneos para rega e os relativos às pequenas albufeiras 

existentes, o que conduzirá em anos secos à ocorrência  de défices elevados. 

A análise dos recursos mobilizáveis mostra que ao nível dos recursos superficiais se poderá 

aumentar substancialmente os volumes de água disponíveis. Com efeito, a entrada em serviço da 

barragem de Alqueva, permitirá uma regularização adicional de 1340 hm³, elevando o total 

regularizado na bacia a cerca de 1500 hm³/ano. A entrada ao serviço da barragem de Pedrógão, 

permitirá regularizar adicionalmente 330 hm³/ano, elevando o total disponível na bacia a 

1830 hm³/ano. Tendo em conta os previsíveis aumentos dos consumos em Espanha, este volume 

decrescerá ligeiramente com o tempo, reduzindo-se de cerca de 150 hm³/ano, passando-se a 

dispor na bacia de uma capacidade de regularização de 1680 hm³ que, deduzidas as dotações 

para caudais ambientais, permitirá mobilizar até 1500 hm³/ano. 

Num cenário de desenvolvimento médio, com realização de aproveitamentos nos principais 

afluentes nacionais e no rio Ardila, com uma capacidade total de armazenamento de 1350 hm³, 

para regularização de 30 % dos recursos potenciais, poderão ser mobilizados nestas condições 

um total de 680 hm³/ano, ou seja mais 510 hm³ que actualmente. A construção destes 

aproveitamentos reduzirá a capacidade de regularização do sistema Alqueva-Pedrógão em cerca 

de 260 hm³, pelo que verificará nesta situação uma de regularização total de 2090 hm³/ano, que 

deduzindo a parcela para caudais ambientais, permitirá disponibilizar um volume total de 

1880 hm³/ano. 

Relativamente aos recursos subterrâneos, estimam-se recursos totais mobilizáveis de 

90 hm³/ano, pelo que estando a ser extraídos 60 hm³/ano, resulta que o potencial de expansão dos 

recursos subterrâneos é limitado, não excedendo 30 hm³/ano. A sua utilização estará indicada em 

situações de pequenos consumos, nomeadamente para abastecimento de pequenas localidades. 

Em termos de recursos hídricos superficiais globais e, considerando apenas o sistema 

Alqueva-Pedrógão, virá a dispor-se na bacia de volumes de água significativos (1500 hm³/ano), 
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suficientes para cobrir as necessidades futuras da bacia. No entanto, dado que a distribuição 

destes recursos está concentrada, não se exclui a necessidade de construção de pequenos 

aproveitamentos de interesse local e/ou açudes de derivação no rio Guadiana alimentados por 

descargas a partir de Pedrógão. 

b) Análise qualitativa 

Conforme se referiu, os consumos de água na bacia do Guadiana são bastante modestos. Esta 

modéstia pode ser atribuída, pelo menos parcialmente, a uma reduzida população e a um fraco 

grau de actividade económica, embora seja por vezes argumentado que a reduzida actividade 

económica é causada exactamente pelas limitadas disponibilidades de água. Na realidade, as 

disponibilidades de água não podem de facto ser consideradas como um factor limitante, embora, 

com a construção do empreendimento de Alqueva, se pretenda transformá-la num factor de 

desenvolvimento. 

De facto, os recursos hídricos superficiais brutos da bacia nacional do Guadiana (os únicos 

actualmente explorados em Portugal), ascendem a cerca de 1800 hm³/ano, atingindo no entanto 

mais de 4000 hm³/ano se se incluírem os escoamentos provenientes de Espanha (situação actual). 

Tendo por base cenários razoáveis de exploração destes recursos (sob os pontos de vista 

económico e ambiental), poderá estimar-se a disponibilização potencial de quase 2000 hm³/ano, 

com fornecimento garantido em 85% dos anos (incluindo os recursos provenientes de Espanha). 

Os recursos hídricos subterrâneos são bastante mais modestos, da ordem de 400 hm³/ano, dos 

quais apenas 90 hm³/ano serão efectivamente utilizáveis.  

Se observarmos a situação actual, verificaremos portanto que os recursos subterrâneos são 

explorados a mais de 60% do máximo efectivo enquanto que menos 10% dos recursos 

superficiais mobilizáveis são efectivamente utilizáveis. Esta situação de exploração preferencial 

dos recursos subterrâneos é típica de uma fase preliminar de desenvolvimento, condicionada por 

uma baixa densidade de ocupação e por uma forte dispersão dos centros consumidores de água, a 

qual se deve aos seguintes factores: 

• quer ao nível do povoamento humano quer ao nível da distribuição de solos com boa 

aptidão para o regadio, a bacia do Guadiana caracteriza-se por uma pequena densidade 
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e forte dispersão (pequenos aglomerados populacionais dispersos ao longo da maior 

parte da bacia e solos agrícolas com aptidão para o regadio muito dispersos em 

manchas pouco extensas); 

• estas características influenciaram a estrutura fundiária dominante, caracterizada por 

propriedades de grande dimensão, em que a componente de exploração agrícola 

intensiva apresenta pouco interesse face aos rendimentos possíveis com a exploração 

extensiva (pecuária e exploração florestal); 

• as baixas necessidades de mão de obra resultantes da exploração extensiva dos 

recursos naturais e a falta de alternativas noutras áreas de actividade, conduziram a 

fluxos migratórios para outras zonas mais atractivas, reduzindo deste modo a pressão 

demográfica sobre o território; 

A utilização de origens subterrâneas apresenta vantagens, ao nível de custos de instalação, 

para satisfação de pequenos consumos em zonas dispersas (minimização dos sistemas de 

armazenamento e distribuição necessários), embora apresente geralmente custos de exploração 

elevados. Pelo contrário, a utilização dos recursos superficiais implica necessariamente (dada a 

variabilidade do regime de escoamentos), a construção de estruturas de armazenamento de 

grande dimensão relativa bem como a implementação de estruturas de adução e distribuição (e 

de tratamento, no caso do abastecimento público), conduzindo a grandes investimentos iniciais,  

embora sejam geralmente de exploração mais económica em termos de custos por m³ fornecido. 

Nestas condições não será de admirar que a maior parte dos sistemas existentes recorra à 

exploração de águas subterrâneas e que apenas os maiores núcleos urbanos recorram à 

exploração de águas superficiais, utilizando para tal obras financiadas pelo Estado. Convirá notar 

que a tendência para a exploração de águas subterrâneas até um certo nível de sócio-económico é 

genérica, sendo extensiva a todo o país e mesmo ao mundo inteiro. Tomando o caso nacional 

note-se que para o abastecimento de Lisboa se recorria exclusivamente, até aos anos 40, às 

nascentes do Alviela; só nessa altura foram iniciadas as captações no Tejo (Valada) e, nos anos 

80, no Zêzere (Castelo do Bode). De igual modo, o Algarve recorreu quase exclusivamente, até 

ao final dos anos 90, a recursos subterrâneos; só recentemente, com a entrada em serviço dos 

sistema Odeleite-Beliche (no Guadiana) e Odelouca-Funcho, se pretende efectuar a transferência 
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do abastecimento público para origens predominantemente superficiais. O mesmo se poderia 

referir relativamente ao Grande Porto (novos sistemas do Douro-Paiva e Cávado) e à zona de 

Aveiro (sistema do Carvoeiro-Ribeiradio).  

A transferência da exploração dos recursos subterrâneos para superficiais foi historicamente 

condicionada por razões quantitativas: quando as necessidades de abastecimento excedem as 

disponibilidades em águas subterrâneas tornou-se necessário recorrer à exploração de origens 

superficiais para abastecimento. Actualmente a transferência deve-se essencialmente a razões 

económicas e/ou de qualidade. De facto, conforme já se referiu, para o abastecimento de grandes 

centros urbanos resulta geralmente mais económica a exploração de sistemas superficiais (mais 

concentrados e mais fáceis de gerir); por outro lado é mais fácil controlar a qualidade de poucas 

origens superficiais que de uma multitude de pequenas origens subterrâneas.  

No que se refere à rega, verifica-se na Bacia do Guadiana que a esmagadora maioria das 

barragens e perímetros de rega associados são de iniciativa pública (Caia, Lucefecit, Monte 

Novo, Vigia, Abrilongo e Alqueva). As razões para este facto são a incompatibilidade dos 

elevados investimentos necessários com os rendimentos agrícolas directos. Os baixos 

rendimentos são o resultado de uma multiplicidade de factores que passam pela medíocre 

qualidade dos solos, pela utilização de técnicas pouco evoluídas e pela inexistência de 

capacidade de comercialização adequada. 

Deste modo não se pode concluir que o desenvolvimento da bacia esteja condicionado pela 

falta de água (que, conforme se viu, existe em relativa abundância), podendo antes identificar-se 

condicionantes fisiográficas e sócio-económicas que limitam a capacidade da utilização dos 

recursos hídricos existentes - e mesmo o total aproveitamento daqueles que já estão 

disponibilizados, como o prova o facto de a quase totalidade dos perímetros de rega já 

implantados estar a ser explorada longe do seu máximo potencial. 

Deste modo, a simples implementação de novas infra-estruturas de rega (nomeadamente o 

aproveitamento de Alqueva), embora disponibilizando enormes quantidades de água, terá apenas 

um efeito marginal na alteração do quadro de desenvolvimento da região se não for 
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acompanhada de investimentos proporcionais destinados a levantar os outros factores limitantes 

que têm vindo a condicionar de modo efectivo o progresso sócio-económico da região. 

4.1.4 Outros Usos do Domínio Hídrico 

Os usos recreativos da água que se constatou existirem actualmente são bastante esporádicos 

e relativamente incipientes, variando nas linhas de água consoante as características do meio 

hídrico onde ocorrem (nomeadamente com as disponibilidades de caudal) e nas albufeiras de 

acordo com os potenciais e fins a que estas se destinam. 

As principais actividades recreativas detectadas desenvolvem-se nas albufeiras públicas 

existentes (e de entre estas destaca-se a albufeira do Caia) e no leito do Guadiana. 

As infra-estruturas fixas que se constatou existirem (por exemplo: cais para apoio à 

navegação desportiva, instalações balneares ou de campismo organizado) não são de dimensão 

significativa.  

Praias Fluviais 

Existem actualmente unicamente duas praias que se encontram “institucionalizadas” como 

tal: 

• A praia do Pego Fundo, na ribeira de Cadavais, no Concelho de Alcoutim; 

• A praia de Arronches, junto da confluência da ribeira de Arronches com o rio Caia. 

Face às características da região em análise, a existência de linhas ou massas de água desperta 

o interesse das populações vizinhas. Assim, na maior parte dos planos de urbanização 

analisados, existe referência a locais onde seria interessante a criação de praias fluviais ou zonas 

de recreio e lazer com contacto directo. 

A institucionalização destes locais, na situação actual de qualidade de água circulante, 

obrigaria, porém, na maior parte deles, à instalação de avisos aos utentes alertando para a falta de 

qualidade desta água para recreio com contacto directo. 
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Para além deste problema de “base” as maiores carências neste âmbito respeitam à 

inexistência de instalações e apoios adequados, de delimitação dos locais e de 

acessos/parqueamentos adequados. 

Acresce que um número significativo de locais actualmente utilizados vão ficar abrangidos 

pelo regolfo das albufeiras de Alqueva e de Pedrógão. 

Infra-estruturas de apoio às actividades de recreio e lazer 

As infra-estruturas fixas que se constatou existirem (por exemplo: cais para apoio à 

navegação desportiva, instalações balneares ou de campismo organizado) não são de dimensão 

significativa, nem se tem notado uma evolução apreciável nos últimos tempos. 

a) Desportos Náuticos 

A navegação à vela, barco a remos e o “windsurf” são praticados em todas as albufeiras 

públicas, embora sem grande intensidade e de uma forma sazonal. As albufeiras do Caia, do 

Lucefecit e da Tapada Grande, são talvez as mais procuradas para este tipo de actividade. 

b) Outras Actividades Lúdicas 

Em virtude das boas características ambientais e paisagísticas das respectivas margens, o vale 

do Guadiana e alguns dos seus afluentes tem vindo a atrair actividades de recreio baseadas na 

fruição do local. De entre estes locais, o Pulo do Lobo pelas suas características particulares, é 

um dos locais mais visitados. 

c) Pesca Fluvial  

Pratica-se pesca desportiva e recreativa em toda a rede hidrográfica, mas esta é 

particularmente significativa nas albufeiras e principalmente ao longo do Guadiana. 

A pesca artesanal efectuada em moldes profissionais só ocorre no Guadiana e a jusante do 

Pulo do Lobo. O núcleo de pescadores de pesca artesanal mais a montante encontra-se junto a 

Mértola. 

No estuário, verifica-se ocasionalmente a presença de barcos de pesca nacionais e espanhóis 

que exploram cardumes que aí se encontram. 
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Tal como já referido, as comunidades profissionais que se dedicam a esta faina, em Portugal, 

encontram-se localizadas essencialmente na zona dos Três Moinhos (a montante de Mértola), em 

Mértola, em Alcoutim e em Vila Real de Santo António. 

A actividade destas comunidades tem vindo a ser prejudicada pela qualidade de água no rio, 

não só pela criação de condições adversas à presença e desenvolvimento do peixe, mas também 

por originar o aparecimento de substâncias tóxicas nestes.  

d) Aquacultura 

Assim, aquacultura em zona de estuário só parece viável na área da Reserva Natural de Castro 

Marim, utilizando áreas anteriormente ocupadas por salinas, e do sapal da Ribeira de Beliche. 

Em relação às restantes áreas (nomeadamente utilizando albufeiras ou reservatórios artificiais 

de água doce), existem estudos teóricos desenvolvidos na década de 80 nomeadamente pela 

Universidade de Évora, que avaliam os potenciais decorrentes da implantação desta actividade. 

e) Salinas 

A salinicultura só é praticada na zona de Castro Marim/Vila Real de Santo António, sendo 

explorada de forma tradicional, encontrando-se parte significativa da área de salinas inactiva. 

f) Exploração de inertes 

A exploração deste tipo de materiais é relativamente reduzida e a actividade que se 

desenvolve é bastante irregular e condicionada essencialmente pelas necessidades das obras de 

construção civil. 

Dentro destes já existem locais (por exemplo, junto à Ínsua e a Pedrógão) em que se nota o 

resultado do desequilíbrio entre o caudal sólido afluente e volume de inertes retirado, com a 

consequente diminuição local do material disponível. 

g) Navegação fluvial 

Actualmente a navegação fluvial, embora exista no troço a jusante de Mértola, não tem 

actualmente um volume significativo ou cadência certa. A montante do Pulo do Lobo e até junto 
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de Badajoz, este rio apresenta uma fisiografia e um conjunto de açudes que dificultam a sua 

existência. 

Hoje, à maré, é possível navegar com barcos de calado “médio” até Mértola. Tal como já 

atrás referido a navegação fluvial, na sua vertente de recreio e turismo tem já algum significado 

regional no troço Mértola - Vila Real Santo António. 

4.2 Protecção da Água e do Meio Hídrico 

4.2.1 Abastecimento de Água para usos Domésticos 

A protecção das águas superficiais não é feita unicamente pelo ordenamento das zonas que 

envolvem os meios hídricos, mas também pelo condicionamento da captação e rejeição de águas 

nas linhas de água. 

As zonas de protecção directa ás águas superficiais encontram-se bem definidas desde 1971-

Dec-lei 468/71- e de uma forma esquemática abrangem faixas das margens com 10m de largura 

nas “águas não navegáveis nem flutuáveis” e 30m de largura nas “águas navegáveis ou 

flutuáveis”. Para além destas ainda se considera a existência de “zonas adjacentes” onde também 

se impõem  determinadas restrições ao seu uso. 

Os “Planos de Ordenamento de Albufeiras” incidem numa faixa de 500m a partir do seu 

regolfo. 

Pese embora toda esta regulamentação e legislação existente, alguma já com alguns anos de 

vigência e em grande parte decorrente de legislação comunitária, continua-se a constatar que: 

• só parte das albufeiras possuem “Planos de Ordenamento da Albufeira” terminados e em 

vigor- mais concretamente para a bacia do Guadiana só as albufeiras do Caia e Vigia têm 

este plano; o de Monte Novo está ainda em elaboração; 

• grande parte das indústrias e das explorações pecuárias aqui existentes não cumpre 

estritamente as normas de descarga respectivas. Há bastantes indústrias que  aderiram aos 

contratos “Sectoriais de Adaptação Ambiental”, mas destas poucas terminaram as 
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intervenções necessárias para  cumprir o aí estipulado ou pelo menos não se tem notícia de 

tal; 

• a ocupação/utilização das margens não é por vezes a mais adequada, nem é devidamente 

“policiada”. 

4.2.2 Utilizações de Água pelas Actividades Económicas 

Na presente fase no que respeita à protecção das águas subterrâneas incidiu-se na análise da 

vulnerabilidade e da qualidade da água nos aquíferos, na definição dos perímetros de protecção 

de captações e, proceder-se-á, também, à delimitação das zonas de máxima infiltração. 

Tendo em consideração que a maior parte da bacia corresponde a uma região com baixo grau 

de industrialização, parece legítimo considerar como principais tipos de contaminação a 

microbiológica e a agrícola. 

Um dos riscos mais conhecidos resultantes das actividades agrícolas é a poluição difusa com 

fertilizantes. Pode-se afirmar que, nas condições hidrogeológicas predominantes na bacia, todos 

os aquíferos são vulneráveis e em que uma das consequências mais conhecidas deste tipo de 

contaminação é o aumento dos nitratos nas águas subterrâneas. 

Na bacia praticamente todos os aquíferos serão atingidos por este tipo de contaminação se na 

sua área de alimentação existirem actividades agrícolas. As únicas excepções previsíveis são as 

áreas confinadas, onde a poluição com nitratos apenas afectará os aquíferos livres superficiais e 

encontrar-se-á nessas condições uma parte do Sistema de Moura-Ficalho. 

As explorações de minerais metálicos, nomeadamente os sulfuretos, causam vários tipos de 

impactes, sendo um dos mais conhecidos a produção de água de mina, ou água ácidas, com 

concentrações de metais pesados. O caso mais grave é o da Mina de S. Domingos, onde existem 

acumulações de águas ácidas e volumes elevados de escombreiras.  

Da análise das carta de vulnerabilidade (Figuras I-12 e I-13) observa-se que grande parte da 

bacia, cerca de 88%, pertence à classe de risco Baixo a Variável e que apenas uma pequena área 

(1,9%) que se estende, no sentido SE, desde Moura até à fronteira e uma faixa, no extremo Norte 
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da bacia, desde a zona a Este de Arronches até Elvas (2% da área), pertencem à classe de risco 

Alto.  

A região a Oeste de Elvas e, pontualmente, ao longo da bacia, ocupando aproximadamente 

1,2% da bacia, pertence à classe de vulnerabilidade de risco Médio a Alto. 

A classe de risco Médio ocupa cerca de 7% da bacia, com marcada presença no alinhamento 

Mourão-Moura, a Oeste de Moura até próximo de Serpa  e entre Castro Marim e Vila Real de Sto 

António. 

A classe de risco Médio a Baixo não tem representatividade na bacia, ocupa apenas 0,35% da 

área, na região do Alandroal e da Vidigueira. 

As áreas onde a densidade de zonas de máxima infiltração é significativa são essencialmente 

na zona superior da bacia entre Campo Maior e Elvas, no alinhamento Vila-Viçosa-Alandroal, 

na área envolvente do Redondo, de Évora, de Reguengos, de Mourão, entre Moura e Serpa e 

junto a Vila Real de Sto António também aparece uma pequena mancha. 

Em termos gerais a qualidade da água subterrânea da bacia para abastecimento é muito 

deficiente, sobretudo na metade sul. Em relação à qualidade para rega, a maioria das água tem 

uma taxa de adsorção de sódio baixa, pelo que oferecem baixo perigo de alcalinização do solo. 

No entanto, a grande maioria apresenta um perigo de salinização do solo médio a alto. 

Com base nos elementos analisados e de uma forma expedita as águas dos aquíferos 

considerados podem classificar-se da seguinte forma: 

 

 

 

 Qualidade da água subterrânea 

Estremoz - Cano Deficiente 
Moura - Ficalho Deficiente 
Monte Gordo Deficiente 
S. Bartolomeu Má 
Elvas – Vila Boim Deficiente 
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 Qualidade da água subterrânea 

G. Beja Má 
Xistos Deficiente 
R. Básicas Má 
R. Ácidas Deficiente 
Flysch Deficiente 

 

Chama-se, todavia, a atenção que esta classificação não pode ser encarada de forma rígida 

para todo o aquífero, visto que os parâmetros analisados apresentam espacialmente grandes dos 

seus valores espacialmente.  

A protecção das águas subterrâneas, por estas constituírem importantes origens de água, é da 

maior importância no âmbito do desenvolvimento, sendo a instituição de perímetros de 

protecção das captações de águas subterrâneas um instrumento preventivo para assegurar essa 

protecção. 

A partir dos resultados pode-se propor como raio dos perímetros de protecção para o período 

de 50-60 dias, 50 m para as rochas menos permeáveis, e para rochas com transmissividade de 

cerca de 10 m2/dia. Para o período de 10 anos, raios entre 150 a 200 m e para rochas com 

transmissividade de cerca de 4 m2/dia raios entre 100 e 150 m. 

Para rochas de produtividade média, por exemplo rochas básicas, admitindo uma extracção de 

5 l/s e transmissividade de 50 m2/dia obtêm-se perímetros que oscilam entre 100 e 200 m, para 

porosidades cinemáticas de 10 e 5%, respectivamente, para tempo de trânsito de 60 dias e 1200 a 

2300 m, para 10 anos e as mesmas porosidades cinemáticas. Dado que praticamente todos os 

aquíferos se enquadram no tipo fissurado ou cársico, os valores obtidos deveriam ser revistos à 

medida que se obtenham novos dado que permitam uma definição mais rigorosa. 

No quadro seguinte apresentam-se os parâmetros de protecção definidos para vários períodos 

e de acordo com vários métodos. 

 

Transmis- Tempo PATH3D Expressão 1 Jacobs & Bear Hoffman & Lilich Wyssling 

-sividade  0=5% 0=10% 0=5% 0=1% 0=5% 0=10% 0=5% 0=10% 0=5% 0=10% 

 50 dias 20 10 30 22 r = 10 r = 10 56 40 r = 15 r = 13 
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      R = 65 R = 40   R = 61 R = 36 
10 m²/d 60 dias 24 14 33 24 r = 10 r = 10 61 43 r = 16 r = 13 

       R= 76 R = 44   R = 70 R = 41 
 500 dias 75 53 96 70 r = 65 r = 65 180 125 r = 68 r = 53 
      r = 150 R = 92   R = 135 R = 86 
 10 anos 200 140 260 200 r = 65 r = 65 480 340 r = 112 r = 98 
      R = 670 R = 380   R = 600 R = 341 
 50 dias 12 7 22 15 r = 14 r = 14 40 28 r = 15 r = 12 
      R = 33 R = 21   R = 31 R = 20 

4 m²/d 60 dias 14 10 24 17 r = 14 r = 14 43 30 r = 16 r = 12 
      R = 38 R = 24   R = 35 R = 22 
 500 dias 53 33 70 50 r = 38 r = 38 125 90 r = 58 r = 42 
      R = 112 R = 70   R = 80 R = 54 
 10 anos 140 100 180 130 r = 109 r = 109 340 240 r = 120 r = 95 
      R = 300 R = 200   R = 280 R = 180 

 

4.2.3 Identificação das Zonas de Protecção 

Entre as zonas de maior relevância relativamente à protecção dos valores ecológicos e 

paisagísticos existentes na área abrangida pelo Plano de Bacia Hidrográfica do Guadiana 

referem-se: 

• Áreas Classificadas (ACs), protegidas de acordo com legislação nacional e internacional, 

que por sua vez englobam Áreas Protegidas (APs), ), pertencentes à Rede Nacional de 

Áreas Protegidas, Zonas de Protecção Especial (ZPEs) para a Avifauna, da Directiva Aves 

(79/409/CEE), Sítios propostos na Lista Nacional de Sítios de Importância Comunitária 

(SICs), da Directiva Habitats (92/43/CEE), e Sítios Ramsar (SR) declarado ao abrigo da 

Convenção de Ramsar para a Conservação das Zonas Húmidas; 

• Zonas húmidas de importância nacional e internacional, 

• Troços ou linhas de água relevantes para a conservação da ictiofauna, 

• Troços ou linhas de água que apresentem galerias ripícolas de interesse conservacionista, 

• Troços ou linhas de água em que existam efectivos de espécies protegidas ou ameaçadas. 

As catorze ACs existentes nesta bacia (ver Tabela seguinte e Fig. I-9) ocupam cerca de 28 % 

da sua área total. 

LISTA DAS ÁREAS CLASSIFICADAS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO GUADIANA, COM INDICAÇÃO DA 
RESPECTIVA DIMENSÃO E ENQUADRAMENTO LEGAL 
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* ACs só parcialmente incluídas na bacia hidrográfica do Guadiana 
 

Área classificada Área 

(ha) 

Enquadramento legal 

Áreas da Rede Nacional de Áreas Protegidas  D.-L. 19/93 de 23 de Jan. 

Parque Natural da Serra de São Mamede* 16621 D.-L. 121/89 de 14 Abr. 
Parque Natural do Vale do Guadiana 69773 D.- R. 28/95 de 18 Nov. 
Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e 
Vila Real de Santo António 

2089 Dec. 162/75 de 27 Mar. 

Sítios de Importância Comunitária  
(Directiva Habitats) 

 
D.-L.140/99 de 24 de Abril 

São Mamede* 48847 Resol. Cons. Min. 142/97 de 28 de Ago. 
Caia 31115 Resol. Cons. Min. 142/97 de 28 de Ago. 
Rio Guadiana/Juromenha 2501 Resol. Cons. Min. 142/97 de 28 de Ago. 
Guadiana 39257 Resol. Cons. Min. 142/97 de 28 de Ago. 
Ria Formosa/Castro Marim* 2698 Resol. Cons. Min. 142/97 de 28 de Ago. 
Zonas de Protecção Especial  
(Directiva das Aves) 

 
D.-L.140/99 de 24 de Abril 

Campo Maior 9576 D.-L. n.º 384-B/99 de 23 de Setembro 
Moura/Mourão/Barrancos 80564 D.-L. n.º 384-B/99 de 23 de Setembro 
Castro Verde 79066 D.-L. n.º 384-B/99 de 23 de Setembro 
Vale do Guadiana 76578 D.-L. n.º 384-B/99 de 23 de Setembro 
Sapais de Castro Marim 2147 D.-L. n.º 384-B/99 de 23 de Setembro 
Sítios Ramsar  D.-L. 101/80 de 9 de Outubro 
Sapais de Castro Marim 2235 - 

 

Todas as ACs existentes na bacia hidrográfica do Guadiana incluem áreas relevantes para a 

conservação dos ecossistemas aquáticos e terrestres associados desta bacia, constituindo a 

própria rede hidrográfica um dos principais elementos paisagísticos estruturantes destas áreas.  

Nas várias ACs abrangidas pela área em estudo estão presentes numerosos habitats associados 

às zonas húmidas com elevado valor conservacionista, dentre os quais, dezoito habitats do 

Anexo II da Directiva Habitats. Estes podem ser encontrados não só em troços lóticos 

acompanhados de galerias ripícolas bem conservadas com uma constituição típica para esta 

região biogeográfica, como também em áreas temporariamente inundadas, em que se formam 

pequenos charcos de curta duração.  

As vertentes rochosas que acompanham os vales encaixados característicos de grande parte da 

bacia hidrográfica do Guadiana assumem igualmente um elevado valor conservacionista 

albergando elementos florísticos e faunísticos pouco frequentes no nosso país.  
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A fauna e flora associadas às linhas de água e restantes zonas húmidas presentes nas ACs 

incluem, de modo geral, numerosas espécies com elevado estatuto de protecção, tendo a 

presença destas últimas sido, frequentemente, decisiva para a classificação dessas mesmas áreas. 

São aqui de destacar a ictiofauna e a herpetofauna, que incluem um número significativo de 

endemismos ibéricos, alguns dos quais se circunscrevem mesmo a esta bacia, e várias espécies 

com elevado estatuto de ameaça. As galerias ripícolas oferecem locais de abrigo, alimentação e 

nidificação, a muitas espécies residentes e migradoras da avifauna e são utilizados como zonas 

de refúgio e corredores de dispersão por diversos carnívoros, alguns dos quais protegidos, como 

é o caso da lontra, do lince-ibérico e do gato selvagem.  

No que se refere às zonas húmidas de importância nacional e internacional, cujo inventário foi 

realizado pelo ICN, no âmbito do projecto MEDWET1, estão presentes nesta bacia hidrográfica 

cinco zonas (ver Figura I-14): 

• Albufeira do Caia; 

• Moinho da Abóboda; 

• Moinho das Fazendas; 

• Troço do Guadiana entre a Foz do Vascão e Mértola; 

• Castro Marim. 

A albufeira do Caia é uma das maiores do Alentejo e encontra-se parcialmente incluída nos 

SICs de S. Mamede e do Caia. Em termos da avifauna, caracteriza-se por um predomínio 

absoluto das populações de anatídeos e galeirões, que assumem números de significado a nível 

nacional. Entre as espécies destes grupos aqui representadas encontram-se espécies com estatuto 

de ameaça em Portugal, como a frisada e a piadeira, e espécies do anexo I da Directiva Aves, 

como o perna-longa, a perdiz-do-mar, a tarambola-dourada, o tartaranhão-azulado e a águia-

pesqueira. A nível dos restantes grupos de vertebrados regista-se, igualmente, a presença de 

várias espécies ameaçadas, como a boga-de-boca-arqueada e a boga do Guadiana, e espécies do 

anexo II da Directiva Habitats, como a lontra, o cágado e a rã-de-focinho-pontiagudo. 

                                                 
1 Farinha, J. C. & A. Trindade (1994). Contribuição para o Inventário de Zonas Húmidas em Portugal Continental. 
Publicação MedWet/Instituto da Conservação da Natureza. 211pp. 
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A zona húmida do Moinho da Abóboda corresponde a um troço fronteiriço do Guadiana de 

cerca de 4,5 km, em que existem pequenas ilhotas e abundante vegetação ripícola, com freixos e 

salgueiros. Esta constitui uma zona húmida de importância internacional, que se destaca como 

local de reprodução de espécies que se encontram ameaçadas em grande parte da sua área de 

distribuição europeia, como é o caso da garça-branca-pequena e do goraz, espécies do anexo I da 

Directiva Aves, e por albergar uma parcela significativa, a nível europeu, dos casais reprodutores 

de garça-boieira. Encontram-se, ainda, aqui várias espécies do anexo II da Directiva Habitats 

como a lontra, o cágado e o lagarto-de-água, bem como uma variada fauna piscícola, que inclui 

várias espécies de barbos, endémicos da península Ibérica, e o saramugo. Esta zona húmida está 

inserida na futura área de regolfo do Empreendimento do Alqueva, pelo que se prevê para breve 

o seu desaparecimento. 

A zona húmida do Moinho das Fazendas abrange um segundo troço do Guadiana, situado 

mais a jusante, próximo da foz da ribeira de Odearça, de características semelhantes ao troço 

anterior, embora de menor extensão. Existem aqui, também, várias ilhas fluviais com formações 

ripícolas e matos esclerófilos, que até 1991 albergavam, igualmente, uma colónia mista de garças 

de importância internacional. Esta colónia foi, no entanto, abandonada após ter sido iniciada uma 

exploração de inertes do leito do rio, a escassas dezenas de metros da mesma.  

As restantes duas zonas húmidas, o troço do Guadiana, entre Mértola e a confluência com o 

Vascão, e Castro Marim, encontram-se totalmente incluídas em ACs, o SIC do Guadiana e o 

complexo de ACs do Sapal de Castro Marim, respectivamente. 

No presente estudo os aspectos ligados à conservação e protecção da ictiofauna assumiram 

uma especial relevância, atendendo ao elevado valor patrimonial da comunidade piscícola da 

bacia do Guadiana. Esta bacia foi, inclusivamente, considerada pelos especialistas como aquela 

que merecia, no conjunto das bacias nacionais, uma maior atenção em termos conservacionistas.  

Com base nos dados de ocorrência das diferentes espécies piscícolas, os autores do presente 

estudo definiram troços lóticos cuja protecção é prioritária para a conservação da ictiofauna, bem 

como sub-bacias afectas a estes troços, cuja gestão tem igualmente repercussões a nível das 

espécies com interesse conservacionista (Figura I-15). 
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Uma comparação da localização das bacias e dos troços fluviais com interesse para a 

conservação da fauna piscícola com os limites dos Sítios propostos na Lista Nacional da 

Directiva Habitats e com os limites das Áreas Protegidas (APs) abrangidas por esta bacia mostra 

que vastas áreas de bacias e troços prioritários, em especial, os correspondentes às duas maiores 

bacias de tributários partilhados, o Ardila e o Chança, e aos afluentes da zona mais meridional da 

bacia como é o caso das ribeiras de Carreiras, Foupana e Odeleite se encontram ainda 

desprovidas de qualquer tipo de estatuto de protecção.  

Estas deverão, no entanto, ser tidas em conta na gestão da bacia, especialmente no que diz 

respeito às perdas de habitat e quebras introduzidas na continuidade longitudinal do sistema 

lótico por acções antrópicas, para que se possa perspectivar um plano de desenvolvimento 

sustentável, que atenda à conservação do elevado valor patrimonial em termos piscícolas, da 

bacia hidrográfica do Guadiana. 

A conservação e protecção da vegetação marginal das linhas de água, ou ripícola, constitui 

outro dos aspectos fundamentais a considerar a este nível dado o importante papel que esta 

realiza no funcionamento e protecção dos ecossistemas fluviais, nomeadamente, no que diz 

respeito à protecção elástica das margens, regulação do regime de escoamento de águas e 

controlo de cheias, regularização climática, além de constituir um habitat de alimentação, abrigo 

e reprodução para um número elevado de espécies, terrestres, aquáticas e anfíbias, muitas delas 

com elevado estatuto de conservação e legalmente protegidas. 

Deste modo, nos troços em que exista uma galeria ripícola desenvolvida, de composição 

florística biogeograficamente típica e capaz de suportar uma fauna ripícola significativa, deverão 

ser sempre considerados nos processos de planeamento, como zonas de elevado valor 

conservacionista, pelo que se deverá promover a sua protecção. 

No entanto, não existe ainda uma análise detalhada das galerias ripícolas da bacia 

hidrográfica do Guadiana, que permita avaliar o seu grau de conservação/degradação e 

identificar os troços melhor conservados na globalidade da bacia, estando em curso trabalhos 

práticos que procuram dar resposta a esta questão.  
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No âmbito dos recentes estudos ambientais associados à implementação do Empreendimento 

do Alqueva, foi analisado o grau de cobertura dos vários estratos da vegetação em troços do vale 

do Guadiana e dos seus principais tributários. Observou-se que a galeria ripícola é, de um modo 

geral, escassa e se apresenta pouco estruturada. Encontram-se galerias ripícolas particularmente 

interessantes em troços das ribeiras da Asseca, do Maruto, do Lucefecit, do Azevel, de 

Alcarrache, de Odeleite, de Foupana e do Beliche, dos rios Degebe, Ardila e Vascão e do próprio 

Guadiana, nomeadamente, entre o Pomarão e a foz da ribeira de Odeleite, que serão afectadas 

pela concretização deste projecto de forma mais ou menos intensa consoante a sua localização 

relativamente ao mesmo. 

As galerias ripícolas mais desenvolvidas e ricas do ponto de vista faunístico, localizam-se, 

segundo o mesmo estudo, nos troços lóticos correspondentes aos vales encaixados e com uma 

vegetação ripícola e matos bem desenvolvidos. 

Por fim, é de alertar para a protecção dos efectivos de espécies protegidas e ameaçadas, a 

nível nacional e internacional, que ocorram na área de intervenção de projectos a realizar na área 

do Plano de Bacia Hidrográfica do Guadiana.  

Portugal assinou nas últimas décadas diversas convenções internacionais, que apresentam 

como âmbito, a protecção de espécies ameaçadas internacionalmente, sendo maioritariamente 

contempladas espécies da fauna. Entre as mais importantes, que foram transpostas para o direito 

interno, convém destacar: 

• Convenção de Bona (D.-L. 103/80) 

• Convenção de Berna (D.-L. 316/89) 

• Convenção CITES (D.-L. 114/90) 

As espécies abrangidas encontram-se listadas nos anexos das respectivas Convenções, de 

acordo com o estatuto especial de protecção de que gozam.  

No decorrer dos últimos anos foram também emitidos vários diplomas comunitários, 

especialmente a Directiva Aves (79/409/CEE) e a Directiva Habitats (92/43/CEE), que se 

referem à protecção de espécies florísticas e faunísticas, bem como de habitats naturais, 

ameaçados a nível comunitário. Ambas as directivas foram originalmente transpostas para direito 
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interno, no D.-L.75/91 e no D.-L. 226/97, e recentemente reunidas no D.-L. 140/99, aquando da 

sua revisão. Os habitats e espécies de reconhecido interesse comunitário, originalmente incluídos 

no Anexo I da Directiva Aves e Anexos I e II da Directiva Habitats encontram-se agora listados 

nos Anexos A-I (Aves), B-I (Habitats), B-II e B-IV (Flora e restantes Vertebrados).  

Como base de referência para a atribuição do estatuto de ameaça das espécies de Vertebrados, 

é de adoptar o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal, para o estatuto de ameaça a nível 

nacional, e a listagem do UICN, para o estatuto de ameaça a nível internacional. 

Para a flora portuguesa apenas existem trabalhos que abordam aspectos parciais desta 

questão, esperando-se para breve um trabalho global de referência por parte do ICN, que permita 

a atribuição de um estatuto de ameaça a nível nacional. Como alternativa possível surge apenas o 

conceito de espécies RELAPE, espécies raras, endémicas, localizadas, ameaçadas e em perigo de 

extinção, definidas para cada local de intervenção de acordo com a informação disponível. 

Por último, haverá sempre que ter em conta particularidades afectas às espécies cinegéticas e 

de interesse comercial para a pesca, regulamentadas por legislação específica (entre as quais, as 

zonas de protecção das águas ciprinícolas a definir de acordo com o D.-L. 236/98, o que se prevê 

venha a acontecer brevemente), bem como ter em conta efectivos populacionais que, num 

contexto regional, assumam particular relevância para a conservação das espécies.  

4.3 Situações Extremas 

4.3.1 Secas 

Para a análise das secas foi desenvolvida uma metodologia para quantificar o impacte da seca 

em culturas de sequeiro. Na situação actual, a produção agrícola da bacia corresponde 

fundamentalmente a culturas em regime de sequeiro, pelo que esta seca foi avaliada a partir do 

efeito que a carência da humidade do solo tem na quebra de rendimento do trigo de sequeiro, 

considerada uma cultura típica da bacia. Verifica-se a ocorrência de uma situação de seca num 

dado ano e local quando a percentagem da produção agrícola relativamente à produção máxima 

teórica é igual ou inferior ao quantil 33%. Com base neste indicador, foram avaliadas a 
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frequência e a distribuição na bacia dos anos de seca no período de anos hidrológicos em análise, 

de 1941/42 a 1990/91.  

Por outro lado, a partir do modelo de precipitação-escoamento realizado para avaliação dos 

recursos hídricos superficiais, foram estimadas as séries de valores mensais e anuais de 

escoamento em regime natural, no período de 50 anos em análise e em cada um dos pequenos 

elementos de área, de forma quadrangular, com 500 m de lado, em que foi subdividida a bacia. 

Assim, para efeitos da utilização da água a partir de armazenamento e avaliação dos riscos de 

seca correspondentes, considera-se adequado utilizar como variável o escoamento anual. 

Verifica-se a ocorrência de uma situação de seca num dado ano e elemento de área, quando o 

escoamento anual é inferior ou igual a 55 mm, que corresponde ao quantil 20% da série de 

escoamentos anuais ponderados na totalidade da bacia. Com base neste indicador, foram 

avaliadas a frequência e a distribuição na bacia dos anos de seca no período de anos hidrológicos 

em análise, de 1941/42 a 1990/91.  

A análise de riscos de secas na bacia do Guadiana é realizada para as duas situações referidas: 

risco de seca para a agricultura de sequeiro e risco de seca com base no escoamento anual.  

Nas cartas de risco de seca elaboradas para a bacia do rio Guadiana foram consideradas 3 

classes de risco: baixo, médio e elevado, correspondentes, respectivamente, aos seguintes 

intervalos de anos de seca: inferior ou igual a 7 anos de seca, maior que 7 e inferior ou igual a 14 

e maior que 14 anos de seca, determinado em cada elemento de área para o período de 50 anos 

em análise. 

Nas Figuras I-16 e I-17 apresentam-se, respectivamente, a carta de risco de seca de sequeiro e 

a carta de risco de seca de escoamento. 

A carta de risco de seca de sequeiro, mostra que no período em análise o risco de seca 

elevado, com ocorrência de seca pelo menos 1 vez em cada 3 anos, verifica-se nos concelhos de 

Serpa e Moura (pontualmente), Castro Verde, Mértola, Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de 

Sto António; o risco de seca médio, com ocorrência de seca 1 vez em cada 4 a 6 anos, observa-se 

em Campo Maior, Redondo, Vidigueira, Cuba, Alandroal, Beja, Moura, Almodôvar e parte dos 

concelhos de Arronches (parte central), Elvas (parte leste) e Évora (parte sul); risco de seca 
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baixo, com ocorrência de seca 1 vez em cada 7 anos ou mais, observa-se em Portalegre, restante 

parte de Arronches, Elvas e Évora, Borba, Vila Viçosa, Reguengos de Monsaraz, Mourão, 

Portel, Barrancos, Loulé e Tavira. 

A carta de risco de seca do escoamento mostra genericamente os locais com mais ou menos 

água na bacia. O risco de seca elevado, com ocorrência de seca pelo menos 1 vez em cada 3 

anos, verifica-se nos concelhos de Campo Maior e Elvas (parte), Reguengos de Monsaraz (parte 

norte), Évora (parte sul), Barrancos (parte nordeste), Moura, Cuba, Beja, Serpa (parte oeste), 

Mértola e Alcoutim (parte norte); o risco de seca médio, com ocorrência de seca 1 vez em cada 4 

a 6 anos, observa-se em Arronches, restante parte de Campo Maior e Elvas, Redondo, Alandroal, 

Évora (parte norte), Portel, Reguengos de Monsaraz (parte sul), Vidigueira, Serpa (parte leste), 

Alcoutim (parte sul) e Castro Verde; risco de seca baixo, com ocorrência de seca 1 vez em cada 

7 anos ou mais, observa-se em Portalegre, Borba, Vila Viçosa, zona de limite entre os concelhos 

de Redondo e Alandroal, pontualmente em Portel, Almodôvar, Loulé, Tavira, Castro Marim e 

Vila Real de Sto António. 

Comparando as duas cartas de risco de seca, verifica-se que existem zonas críticas comuns, 

com elevado risco de seca, em Moura, Serpa, Mértola e Alcoutim. 

No que respeita à tendência climática a análise dos dados de precipitação disponíveis não 

permitiu evidenciar qualquer tendência de evolução da precipitação com o tempo, quer ao nível 

dos valores anuais quer da sua distribuição, quer ainda das características dos episódios 

individuais de precipitação.Pode portanto afirmar-se não ser detectável qualquer alteração 

sensível no regime pluviométrico prevalecente sobre a bacia do Guadiana. 

4.3.2 Cheias 

As cheias, como já referido anteriormente, não assumem uma importância predominante na 

bacia do Guadiana, quando comparadas com as cheias que ocorrem noutras bacias hidrográficas 

portuguesas ou com outros eventos socio-hidrometeorológicos que ocorrem na bacia, como são 

as secas, a erosão e a desertificação. 



PBH do Rio Guadiana 

Volume I - Síntese da Análise e Diagnóstico da Situação Actual (Rev. 1 –  04-01-2005) 

 

 

132 / 140 

  

Segundo os caudais de cheia registados, as marcas de cheias existentes e as características da 

génese das cheias históricas, as cheias na bacia do Guadiana podem dividir-se em dois tipos: 

• Cheias no rio Guadiana, provocadas por precipitações intensas abrangendo grandes áreas 

da bacia hidrográfica e afectando em particular o vale do rio Guadiana; 

• Cheias nas sub-bacias do Guadiana, cheias pontuais afectando pequenas bacias 

hidrográficas, que são provocadas por precipitações de grande intensidade e curta duração. 

Os valores dos caudais máximos anuais para diversos períodos de retorno foram apresentados 

anteriormente (Capítulo 3.1.6) para estes dois tipos de cheias. 

Os locais em risco de inundação, foram identificados, com base nos registos históricos dos 

locais afectados por cheias e inundações. Entre estes locais, são de referir as áreas de inundação 

no vale do Guadiana, a jusante de Mértola, designadamente em Mértola, Pomarão, Laranjeiros, 

Guerreiros do Rio e Foz de Odeleite. Existem igualmente algumas pequenas áreas edificadas em 

Alcoutim, Castro Marim e Vila Real de Santo António. A montante de Mértola apenas alguns 

montes e casas isoladas poderão ser identificadas como áreas de risco. É de referir que após a 

construção da barragem de Alqueva, o vale do rio Guadiana deverá ser ainda menos afectado por 

inundações. 

Nas sub-bacias hidrográficas do Guadiana inventariaram-se diversas áreas urbanas como 

áreas de risco de inundação por cheias, tendo em conta, o ocorrido nas recentes cheias de 

Novembro de 1997. Muitas destas inundações foram provocadas pela realização de obras de 

canalização das ribeiras inadequadas ao regime torrencial dessas linhas de água, entre as quais se 

destacam Odeleite, Beliche e Azinhal no nordeste algarvio e Albernoa, Sobral da Adiça, 

Quintos, Cabeça Gorda, Baleizão, Pisões no interior do Alentejo. 

Para maior controle das cheias no rio Guadiana propõe-se as seguintes medidas principais: 

• Montar um Sistema de Avisos de Cheia, em ligação com as autoridades espanholas, 

que permita em tempo útil avisar as populações ribeirinhas a jusante, em particular 

as entidades envolvidas na navegabilidade do rio Guadiana; 
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• Controlar e condicionar o regime de exploração da barragem de Alqueva, tendo em 

conta as cheias a jusante; 

• Definir áreas ribeirinhas sujeitas a inundação, condicionando a sua utilização; 

• Estabelecer cartas de risco de inundação para as localidades identificadas como 

mais sujeitas a cheias frequentes e propor medidas estruturais e não estruturais para 

controle das cheias. 

4.3.3 Poluição Acidental 

Tendo em conta a ocupação da bacia, os maiores riscos de acidente que possam afectar a rede 

hidrográfica estão associadas a: 

• Tráfego de camiões transportando substâncias perigosas, com eventualidade de 

maior incidência na IP7, que atravessa a bacia na zona de Borba e Badajoz; 

• Rotura de zonas de depósito de rejeitados e dos estéreis das minas, em exploração 

ou abandonadas, situação a ter em conta na barragem de Cerro do Lobo,  da mina 

da SOMINCOR, nas barragens das minas de São Domingos e no armazenamento 

de produtos e nas lagoas de tratamento de esgotos da PORTUCEL, em Mourão. 

As empresas industriais tratando substâncias perigosas podem ser um risco importante nas de 

âmbito meramente local, dada a sua reduzida dimensão fabril específica, na área geográfica da 

bacia; das 7 dezenas de indústrias referenciadas, a quase totalidade distribui-se regularmente 

desde Portalegre a Beja e Serpa. 

Também as próprias descargas de águas residuais urbanas ou industriais são um factor de 

risco face à possibilidade de ocorrência de acidentes nos sistemas de tratamento por avaria no 

processo ou por falha na alimentação de energia; neste âmbito, assumem particular relevância a 

fábrica da PORTUCEL, em Mourão, e os lagares de azeite (especialmente os de Cabeceira do 

Caia) e as suiniculturas (especialmente as do Lucefecit e de Odearça). 

4.3.4 Sobre-exploração de aquíferos 

a) Identificação de aquíferos sobrexplorados 
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De acordo com os critérios que foram adoptados na definição de sobreexploração de 

aquíferos, não se identifica nenhum aquífero que se enquadre dentro desses critérios, pelo que se 

considera não haver nenhum aquífero sobrexplorado. 

b) Avaliação dos impactes resultantes do abaixamento dos níveis piezométricos 

Tal como foi referido acima, não se conhece nenhum caso de tendência permanente para um 

abaixamento dos níveis. O que se regista são flutuações interanuais, ou flutuações mais 

prolongadas relacionadas com a alternância de ciclos de seca e ciclos de precipitação mais 

elevada. Nestas condições, apenas nos aquíferos cársicos poderão ocorrer fenómenos de 

subsidência causados directa ou indirectamente por aquelas flutuações. No entanto, o carácter 

aleatório desse tipo de fenómeno, relacionado com formas activas de endocarso, torna muito 

difícil fazer qualquer previsão da localização ou tempo de ocorrência 

4.4 Sustentabilidade das Actividades Económicas 

Na área da bacia do Guadiana, e na perspectiva dos recursos hídricos, têm particular 

relevância as seguintes actividades económicas: 

• Produção e distribuição de água para consumo humano: é uma actividade 

totalmente gerida pelas câmaras municipais (excluindo os casos de particulares 

isolados e os concelhos do litoral algarvio, servidos pela empresa Águas do 

Sotavento, do IPE); 186 000 consumidores, com potencialidade de expansão do 

consumo até 2006 de 20%; nível de atendimento de 86%; forte capacidade 

exportadora para fora da bacia (Alqueva, sistema Odeleite-Beliche); factores 

condicionantes: grande dispersão geográfica dos consumidores, reduzida dimensão 

dos sistemas, qualidade de água deteriorada e sensibilidade às secas; 

• Rejeição de águas residuais: é uma actividade totalmente gerida pelas câmaras 

municipais (excluindo os casos de particulares isolados); 182 000 utilizadores; 

nível de atendimento de 85%, por redes de drenagem, e de 61%, por redes com 

tratamento; produz 10% de poluição total na bacia; factores condicionantes: grande 
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dispersão geográfica dos utilizadores, reduzida dimensão dos sistemas, e deficiente 

funcionamento das estações de tratamento; 

• Agricultura: integra a actividade com os maiores consumos de água na bacia, 88%, 

mas ainda com elevado potencial de expansão em face da futura implementação do 

aproveitamento do Alqueva, e da necessidade de reforço da oferta de água aos 

regadios individuais actualmente deficitários; representa no presente 3% das 

vendas na bacia; forte dependência da capacidade de armazenamento de água para 

rega e forte influência na actual contaminação geral dos aquíferos, com nutrientes; 

forte capacidade exportadora para fora da bacia; 

• Produção animal e produção animal e agrícola associada: representa 3% das vendas 

na bacia e produz 21% da poluição total na bacia; consumos de água muito 

reduzidos; forte capacidade exportadora para fora da bacia; factores 

condicionantes: forte poluição do meio ambiente, particularmente por intermédio 

das suiniculturas; 

• Silvicultura e exploração florestal: tem reduzido significado económico mas produz 

53% da poluição total na bacia e quase toda de carácter difuso; forte capacidade 

exportadora para fora da bacia; factores condicionantes: introdução de espécies 

exóticas e destruição de montados tradicionais de sobro e azinho; 

• Indústrias extractivas: apresenta fortes e estabilizados núcleos económicos dentro 

da bacia (mármores, em Alandroal, Borba, Estremoz e Vila Viçosa, granito em 

Mourão, e cobre e estanho em Castro Verde), representando 16% das vendas na 

bacia; consumos de água reduzidos, podendo atingir valores elevados nas grandes 

unidades industriais (por exemplo, SOMINCOR); cargas poluentes reduzidas; 

fortíssima capacidade exportadora para fora da bacia, que atinge os 97% das 

vendas; factores condicionantes: destruição da paisagem, riscos de poluição 

acidental, tecido sócio-económico na forte dependência da vivência das empresas e 

existência de numerosas minas abandonadas; 
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• Indústrias transformadoras (indústrias alimentares e das bebidas): representam 15% 

das vendas na bacia, com maior peso na metade norte e integrando especialmente 

lagares de azeite, destilarias e adegas, matadouros, conservação de frutas, 

lacticínios e produção de bebidas não alcoólicas; consumos de água pouco 

significativos mas produção de cargas poluidoras importantes (4% do total da 

bacia) em particular nos lagares de azeite; capacidade exportadora para fora da 

bacia nula ou quase nula; factores condicionantes: dependência das actividades 

agrícolas e forte potencial poluidor de algumas indústrias; 

• Indústrias transformadoras (curtumes): peso marginal dentro da indústria 

transformadora, no seu todo, mas com consumos de água e cargas afluentes 

específicas elevadas; capacidade exportadora para fora da bacia nula ou quase nula; 

factores condicionantes : dependência das actividades pecuárias e elevados 

consumos de água e cargas afluentes específicas; 

• Outras indústrias transformadoras: representam mais de 8% das vendas na bacia, 

com particular relevo para a fábrica da PORTUCEL, em Moura (1,0% das vendas 

totais); consumos em geral pouco significativos, com excepção para a fábrica da 

PORTUCEL; cargas poluentes de carácter biológico pouco significativo mas 

ocorrendo eventuais casos de rejeição de substâncias perigosas; capacidade 

exportadora para fora da bacia nula ou quase nula; factores condicionantes: 

cenários futuros de desenvolvimento económico e potenciais cargas consumidoras 

e poluidoras das grandes unidades industriais. 

A capacidade de carga da rede hidrográfica da bacia do Guadiana expressa pelo parâmetro de 

CBO5 é, para o mês de menores afluências em ano médio, de valor muito baixo não 

ultrapassando os 170 000 e.p., valor muito reduzido face à população total da bacia, aos 

efectivos pecuários existentes e à, embora fraca, estrutura industrial e económica da bacia. 

O mês de menor capacidade de carga é Julho, a que segue o mês de Agosto. 

Em ano seco, a situação agrava-se fortemente reduzindo-se aquele valor para metade. 
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Daqui decorre a imperiosa necessidade da generalização do tratamento de águas residuais, 

urbanas e industriais, com vista ao cumprimento dos objectivos previstos na lei (D. L. nº 

152/97). 

Refira-se ainda que a situação real será ainda mais alarmante que aquela que é traduzida pelas 

capacidades de carga estimadas. Tal resulta de nestas se terem considerado os escoamentos 

médios mensais, os quais não traduzem a variação de caudais ao longo dos dias do mês. No 

semestre seco, em particular, ocorrerão séries mais ou menos extensas de dias de caudal nulo ou 

quase nulo na maioria das sub bacias, pelo que, como as cargas poluentes não se alteram 

substancialmente, esses períodos assistirão à superação em flecha das capacidades de carga reais 

com eventuais prejuízos irreparáveis no biota do meio hídrico, pela permanência nefasta de 

valores elevados de concentração de CBO5. 

O diagnóstico sobre a situação actual ocorrente nas sub bacias quanto ao grau de utilização 

das respectivas capacidades de carga permite referenciar os seguintes resultados: 

• A capacidade de carga é excedida em toda a bacia nos meses de Julho e Agosto, 

com algumas excepções na zona sul (Mértola, Almodôvar e concelhos algarvios); 

• Em ano seco, a capacidade de carga é excedida durante todo o ano, com excepção 

da referida zona sul; 

Geograficamente, na zona norte e centro da bacia hidrográfica ocorre um excesso de cargas 

poluentes enquanto na zona sul a situação se apresenta mais favorável. 
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